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1.~ INTRODUÇAO 

o compu tador e tido, hoje, incontestavelmente, como ins

tru mento indispen sâve l ao progresso das nações. · 
O se~ · campo de atuaçâo ~ imprevislvel pelas perspect i-

vas que oferece. 
Jam es Martin e Adrian R.D. Norman (1973, p.VIIY citando 

Arthur Clarck, asseguram que o papel do homem como esp~c i e do
min ante em nosso pl aneta est~ pr~ximo ao fim. O avanço tecnol5 
gico do computador ~ tio acentuado que, ainda dentro dessas 

previsões, tem-se como certo que a mâquina cuid arâ de se auto-

aperfeiçoar. 
Aind a Martin e Norman, estabelecem um per1odo de 1 5 a-

no s , ·ate l 9 8 4 , par a se a ti n g i ~~ · o ponto c r 1 t i c o do emprego à o 

. computador em todos os ramos de atividades e a verd ade ~ que 
aper.as ess a previsão, hoje,. j ~ se evidencia qu a ndo, pass ados 

seis anos, os li mites da imagin açã o na ci~ncia e na tecnol og ia 

.computacionais jâ foram ultrapassados. 
Os mesmos autores diz em, contudo, 11 que ~ certo qu e o 

nos so modo de vid a vai mudar drasticam ente em con se qU~nci a dos 
computadores" e advertem para o fato de que "n ecessitamos de 
novas lei s , nova educaç~o e nov as atitudes para podermos fa.zer 

a nov a revoluç ão 11
• ( op. cit. p.l9) 

Do seu surgimento at~ os dias atuais , o computa do!~ i m-

primiu uma nova dimen sã o~ hum ~ nidade, f avorecendo o hom em nas 

grandes conquistas da ci~nci a , na descoberta e explo ração de 
no~os mundo s ~ na e xp~ n sio das fronteira s do conh ec imento, na 

ante c ip ação do futuro, enfim. 
O objetivo des te trab a lh o~ a· de , fazendo uma abor da gem 

9 e r a l s o b r e a a tu a ç ã o d o c o m p u t a d o ~~ n o B r a s j l e s u a s c o n s e q ri ê !.._ 
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cias, estudar de maneira mais especifica· o seu posicion am ento 

na estrutura administrativa da~ Instituiç~es de Ensi no Supe~ 

rior. 

Assim, objetivando a coleta de informações que po s sibi
lita ssem o conhecimento detalhado da estrutura intern a e · a 

real situação desses Õrgãos de processamento de dados, o autor 
recorreu ao N~cleo de Assist~ncia T~~nica do Minist~rio de E

duc ação e Cultura NAT - 05, que dispunha de um roteiro para le 
vant ament o -da . situação da computação nas IES brasileiras, j~ 

e~ sua 4a . versão, para fazer uso desse instrumento e, assim, 
atingir os objetivos propostos para este trabal.ho. 

O aut~r optou pelo emprego do question~rio em forma de 
experi~ncia piloto do Estado do Rio Grande do Sul , .iplicando~o 

junto ~s institui ç5es qu e contassem com or gaos proc ~ssadores 

de dados, na ~rea do ensino ~uperior, a saber: Univer s id ade Fe 

deral do Rio Grande do Sul , Pontifrcia Universidade Cat 6lic a 
do Rio Grande do Su l, Universidade Federal de Santa Mari a , U

niv ersidade CatElica de . Pelotas e Fundação Universidade do Rio 
Grande. 

O que st i on~rio inici a va com a id enti~icação da institui 
çao a que pertence o 6r~ão de processamento de dado s e pr osse-

_ gui~ ~om a descrição de sua estrutura administrativa, suporte 
finan ce iro, recur sos hum anos disponiveis, cap acitação no trei
namento de pesso al, ate atingir a listagem do equip amen to de 
comput a ção e l etr6nica. 

função dos resultados obtido s com o Pretendi a -se, em 
proj eto piloto, amp li ar a ap lic ação do question~rio a to da s a s 

univ e rsidades do Pais, obtendo- s e assim um a nitida ''fo to gr a ~ 

fia" de su a estru t ul~a ad minist.rat ·iv a em nivel nacion a l . 

O question ã l~ io foi ap li cado "in loco" pelo pro prio au
to!~· , qu e empre gou as tecni.c a s de entrevista co m ro_te i r o e ob

serv a ção, para a s s egur ar a aut ~ nticidade e pr ecis ã o das infor 
maçõ es e a fidedi gnid ade dos dado s r e colhido s , al ~m de possi

bilit a r a colet a de opiniõ es adicion a is. (Ru mm e l, 197 4 ) 

Durante cerca de 30 dias o autor pe r cor r eu ~ s i nst itu i 

çõe s r eferid as , dete ndo-se mais t emp o Õbvi ame nt e - nas du as 
de m a i o 1~ port e : o Centro de Pro cessame nt"a de Dado s da Un i ver -



sidade Federal do Rio Grande do Sul e no Centro de Process amen 
to de Dados da Pontif1cia Universidade Católica. 

Ao mesmo tempo, o autor teve a preocup a ç~o de tent a r ob 

ter e/ou confirmar as informaç~es recebidas junto a alguns u
suários dos referidos Õrgãos processadores de dados, ou, a i n
da, di~etamente, ju nto is cfipul as administrat iv as, na medida 
em qu e os informes eram impreciso s . Pretendia-se, assim, obteG 
na medida do poss1ve1, inform aç~es abso lut amente corret as , me~ 
mo porque a t~cnica de entrevista dirigida, para os objetivos 
a · que o trabalho se prop5s , permitiu que se am pli assem as fon
tes de informação. 

Tod avia , somos forçados a adm i tir que a testagem piloto 
nao log rou ~xito , pois que, co m exceção do Cen tro de Proc es sa

mento de Dado s da Univer s id a de Federal do Rio Grande do Sul, 

ond e um manancia l de informações e dados estavam permin e nteme~ 

te ~ disposição do autor , os demais Õrg ~ o s de pYoce. s s ~m e n t o de 
. ·.. .• . 

dados apresentaram algum a s dificuldades para preenchi me nto do 

question~rio, que, salvaguardando-se a boa vont ade por todos 
demonstrada, parecem encontrar justificativas nos seguint es a s 
pectos identific ado s pelo autor: 

19 - Inexist~ncia de regimento i nterno que defina as ver 
dadeira s a tribuições do Õrg ã o, em su as peculi a rid a 
des e _car acterlsticas pró pri as; 

29- Car~nci a de informes estatl s ticos atuali za do s , de-
- -co rrente, ao que parece, de f a lhas a l he i a s a pro-

pria vont ade do Õrg~o. mas de t ectad as na e s trutura 
administrativa da I ES ; 

39 - Son e g a ç ~ o de inform aç ões di s ponlve i ~ cert ame nte sob _ 

receio de envolvimento e/ ou comprom eti me nto ; 

4Q - D e fici~n c i a do instru n1c nto ut ilizado . Apesa r de bem 

e l abor ad o, o qu es tion ~ rio nã o. s atisfe z , prov a v e l me~ 

te devido ~ c omp le x i da d e e ex t e nsão de in fo r1nações 
pret e ndid as ; 

59- So br e ca r ga de tr a ba lh o nos o r gaos co nsu l t ado s , que , 
a li a d a~ car ~ nci a de r ec ur sos huma nos , em t e r mos 



quantitativos, dificultou o acesso is informaç5es 
pretendidas; 

69 - Falta de apeio para a investigaç~o nos .escal5es su 

periores do Centro de Processamento de Dados e da 
pr5pria Instituição de Ensino Superior. 

Esclareça-se que não ~ prop~sito do autor fazer crrti
cas aos centros de processamento de dados visitado~ _ mas o de -
unic amente - relatar os mot iv os que obstaculizaram e impediram 
a coleta de dados. 

Assim, afora a exceçao jâ mencionada, as instituiç5es 
vi sitadas náo forneceram o material esperado, possivelmente p~ 
·la s raz5es expostas. 

Ainda dentro dos objetivos deste trabalho, nece ss~rio 

se faz uma abordagem sobre outros ~ngulos de funcionamento do 

Centro Universitârio de Process ame nto, a situação em que se en 
centram, suas necessidades e suas ofert as , para atingirmos, de 

pois, a ind agação de como vai o ensino da comput açã o no Brasil. 

Dos fatos hist5ricos, em slntese, pretend emos atingir o 
di a de hoje do computador nas Instituiç5es de En s ino Sup erior 
do PaTs. 



2. HISTORICO 

Calinga ert (1969}, Moura (1972), Mart in & Norman (1 973 ) . . 
e Yasco nce los (197 4}, sobre a hi st~r ia do co mp ut ador fornece m 
.os f a tos seguintes: 

Hã cerca de 5.000 anos o homem desen volveu o âbac~ ins
trum ento no qual se fazia des l i zar pedras ao longo de fios ou 

hastes, o que veio repr esen tar- em verdade- o mais pr i miti
vo au i~lio ao hom em na r ea liz açâo de op eraç~e s digit ais . O no
me 11 co mp utador digital 11 t em sua o1hig em, assi m, no fato de sua 
man e ir a de cont ar se r igual ou semelhante ao sistema empregado 

pelos primitivo s : atraves dos ded os . 
As nece ss idad es do homem, co ntudo, im pe liam a descober

ta de novos metodo s que ajudassem na solução de pro bl emas ma 
temãt ic os e ffsicos. De ssa for ma , John Napier , matemãtico es

co c~s que jã descobrira os log ar~tmos, f ez surgir em 1 6 17 um 
in strumento compost o de haste s desli zantes, com nGm eros sobre 

el as , usando-o nas op e r ações de subtração . O materi a l que con
du zia esse in strumento , segu ndo os hi stor iador es, se ndo quase 

qu e totalmente co mpost o por osso s ve io a rec ebe r o nome de 
11 o s s os d e n a p i e r 11 

• 

Posteriormente, outro cientista ingl ~s,Wil li am Oughtred 
in troduz i a o uso de lo garltmos em esca l as de madeira, marfim 

. . 

ou outro materi a l semelh ante , surgindo daT a regua de câlculo, 
qu e represent a, pois, o primeiro computador ana l ~gico da his

t6ri a da hum an i dade . 
Necessãr·io conceitu a r-s e , aqu i , o qu e se ch amu. . "compu·

t a d o r a n a l õ g i c o 11 e e x p 1 i c a r s u a s d i f e r e n ç a s d o 11 c o 1i ·1 p u t a d o r d i -
gital": e nquanto os pri meiros r eu. l.i zam ope1haç ões aritméticas 
por me io de analogia, os segundos medem as quantid ades a serem 
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trabalh adas e loc a liz am uma vari~ve1 interna em que se inserem 
as informações de quantidade. 

Na orig em do computador registram-se outros fatos e da
tas de maior importância: em 1642, Pascal construia uma mãqui
na para somar e substrair que, segundo consta, compunha-se ba

sicamente de dois conjuntos. Alguns anos depois, em 1671, Leib-
~it z começava a trab a lhar em outra miquina, esta de st inad a a 
multiplicar e dividir, nio obt endo, contudo, aprov ação , uma 

vez que apresentava erros e defeitos, sendo - consequentemen 
te - deixada de l ado . 

Em 1811, o inventor inglês Charles Babage propos a cons 
truçâo de um a mãguina de diferença e jã por volt a de 1822 ele 
tinh a um modelo em funcionamento. Poucos a nos ant es de s se fa

to, por volta de 1820, Thomas de Colmar, fazia surgir a primei 

ra mãquina de multiplicar, denomin ando -a de Arithmome ter. 
· A mãquina de Babage , segundo registros, veio a ser am

pliada em 1855 pelo i mpressor sueco Scheutz e seu irmão Edward, 
con stru indo~ a com quatorze posições para diferenças quartas. E~ 

ta mãquina, a de Babage, compunh a-se de cinco unid ades princi
pais: a calcul ador a , destinada a realizar opera çoes de subtra
çoes, adições, multiplicações e divisões, al~m de incorporar 
um a operaç ã o elementar de decisâo; um a mem5r ia, com capacid ade 
de mi l nGmeros de 50 algarismos cad a ; a unidad e , com a fun ção 
de operar todas as pa rtes da mãquina atrav~s de furos , em car
t~es perfurados. Finalmente, uma entrada e ·um a said a . 

V~-se, pois, que a constituição da mãquina ana liti ca de 
Babage, numa conc e ituaçio geralmente aceita, assemelha - se ao~ 
tu a l · computador. 

Outro s e ventos important es do s~culo passado, rel ac io
nados com o aparecimento do comput ad o!~ : em 1886, Felt intl~odu

zia a primeira som adora prã~ica com and ada a tecl as , vindo a pa 
- . 

t e n t e a r o c o ;11 p u t ô m e t ,. o n o a n o s e g u i n t e , . p a ,~ a , f i n a lm e n t e , O d h -

ner, em 1891 , in troduzir o mecanismo ca lcul ador de mesa . 

Jã no s~cu l o a tu a l, mais precis amen te em 19 37, How ar d 
Ai ken, da Un·iver s id ade de Ha rvard, suger iu a con st l~uçã o de um a 
mii(]uina anaiitica, i dênt ica a de Babage Dois anos d_e po ·i s, a 
IB M colocava em serviço o MARK J, que viria a se constituir, 
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d e s s a f o r m a , n o p r i m e i r o c o m p u t a d o r a u t o m ã t i c o • O ~1 A R K I , c o n -

tudo, constituindo-se segredo militar sE foi dado a conheci

· mento público em 1944. 

Em 1945, John Von Neuman introd~ z ia o princ1pio de ar

mazenamento interno de instruç5es, id~ia que, aplicada ao com
putador, fazia surgir o EDVAC - 11 Eletronic Discrete Vari ab le 

- Computer 11
• 

Naquele mesmo ano, na Universidade de Penn sy lvania, on

de jâ surgira o Edv~c, John Mauchly .e Johh Pesper con struí am o 
p _r i me i r o c o m p u t a d o r e 1 e t r ô n i c o a u t o m ã t i c o - o 11 E l e t r o n i c Nu me -
ric Integratol~ And Calculator 11

, reconhecido- na verdade- sob 
o porto de vista histõrico, como sendo o primeiro comput ad or 

eletrônico. 
O uso do computador em l arga esca l a , iniciou-s~ oficial 

mente em i954, qu ando a Remington Rand fez entrega do primeiro 
computador UNIVAC a uma firma comerci al. 

Atu~lmente, existem dezenas de fabricantes de 
dores nos Estados Unidos principa l mente, e em outro s 

da Europa. 

· 2.1 - O Co mputador no Brasil 

computa-
"'" pa1ses 

No ano de 1960, o Brasil teve o seu pri me iro computador 

e jã em 1965 funcionavam cerca de 900 computadores , principal
mente no eixo Rio-São Paulo. 

O crescim ento , entre nõs , do emprego da mãquina ~ per-
·man e nte, não s5 has empresas p~ivadas, na indú str i a e no comer 

cio, mas - principalmente -nas univ ers idades brasileiras qu e , 
assi·m, for am despertadas pa ra a tecnologi a oferecid a , seja em

pregando o computador no ensino e/ou na pesquisa e/ou na adm i
ni st raç ão univ e rsit 5r ia propriam ente dita. 

Por outro l ad o, o Ministro J oão Paulo dos Reis Vel oso 
(1 9 72 ), quando do 11 Th e Rio Symposium On Computei~ Educ at ion For 

De v e l o p ·i n g C ou n t r i e s 11 
, f i x a ndo a p os i ·ç ã o o f i c i a l do Governo 

. . 

qu e _r ep r esenta va, i dentificou tr ~s prioridades para o computa-



dor nas ãre a s de treinam e nto e ensino: 

"a - cri açao d e centros de computaçao em 

entidad es u suãrias - no Gov erno e em 

grandes empresas para evitar que .·a po

lÍtica de treinamento se limite aos fa 

bric a nt es de co mputadores (que pode-

riam induzi r a o seu uso i moderado ) e 

as univ ers id ades (qu e pod eriam superen 

fatizar o trein ame nto acad~mico ). Evi

d en te qu e a Univ ers id ade e as empresas 

fabricant es devem estar associadas a 

tais pro gramas ; 

· b - a inclusio de cursos de cornputa çao e

l etr;nica como parte d a instruçio b~

si ca , no ns~ n o s up er~or ( b achare l ado\ 

nao apenas para a irea t ecnol~gica, no 

sentido restrito, mas t amb~m em econo-

mLa , admini s traçio e outras c:i.~ncias 

sociais e humanas; 

c - a adoçio d e critérios mais flexíveis 

d e remuner açio em ~r gios governamen 

tai s , d e modo a permitir o recrutamen

t o de equip e s p e rm&nentes em ireas que, 

nos proxLmos anos , ainda d everia carac 

ter.izar-s por aguda escassez de ofer

t a em p a Íses sub-desenvolvido s ." 

No mesmo pronunci ame nto, destaca o Mini stro aspectos i m 
port antes da po l ftica a li precon i zada , objetiv a nd o a coordena

ção do Governo Fed e ra l na ~rea da computaçâo e para o qua l es
tab e l ece u o emprego do s seg uinte s in s trumentos: 



ma: 

9 

"a - a Comissão de Coord e nação das At ivi-

dades de Processame nto El e trônico (CA 

PRE) 1 , jã em oper a ção junto ao Minis

tério do Planejamento e Coord e nação 

Geral, destinada principalme nte a 

(19) opinar .sobre compras e locaç;es 

de equipamentos, pretendidos por or-

-gaos e empresas governamentais;e (29) 

propor medidas relativas ã elevação da 

produtividade na utilização dos equi

pamentos de processamento de dados; 

h - o Instituto Brasileiro de Informãtica, 

junto ao IBGE, destinado a operar co

mo banco de dados, para atender ãs n~ 

cessidades de planejamento 

e social'; 

econom~co 

c - o SERPRO, como empresa pÚblica pres-

tadora de serviços de processamento 

de dados, principalme nte na ârea fis

cal." 

No final de sua palestra, o Ministro Reis Veloso, afir-

"As reduçÕe s substanci a is de cust os cspc-

rados a cad a nova ger a ção de computado-

r e s , o advento de computadore s gigant e s 

e a associaç ã o da tel e comunic a ç ão com a 

comput a ção - permitindo a monta ge m de 
. . 

ou n a c~ona~ s d e r eg ionais t e -complexos 

lecomunic a çÕ e s - torn a m e xe quÍv e l a su a 

utilização e m lar g a es c a la, me s mo em am-

plos setores do des e nvolvim e nto social .• 

-E essencial que nos ant e cip e mo s a s rep c E_ 

cu s soes econ om~ cas d essa r e volu ção , ~n -

clu s ive qu an to ao e mpreg o d e mã o -d e - o -

hr a , asp e cto crucial e m ar eas s ubd ese n -

(1) Rees tr u t u r a do p e lo De c . n. 77.11 8 d e 9 d e f e v e r e iro d e 1 9 76 
(/~.nex o VI). 
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volvid as e que preparemos as instituiçoes 

soci ais para a assimilação dessa nova tec 

nologia e des se novo estilo de vida, ao 

inv~ s de, co mo em outros momentos drami-

ticos de mudança, 

os seus efeitos 

que graves cr~ ses 

trole. 11 ( Ve lo s o, 

·-

apenas acordarmos para 

desumaniz adores d ep ois 

se geram fora de con-

1972 , p . 5-9 ) 



3. O CENTRO U NI V ERSIT~RI O DE COMPUTAÇ~O 

Em 1972, Euro Brandâo preconizava a p articipaç~o do 
co~put ador em todas as ~r ea s de at ivid ades das universidad e s 

brasileiras, sob pena das mesmas não corre sponderem mais ao 
seu papel como in stit ui ção de ensino supe rior e pe squisa . 

Passados quase 5 anos des de aque l e pronunciam e nto, o 
que vemos e um nGmero crescente de computadores pa rticipar em 

mais ~mais da vida univ ers itãria, venc end o inclu s iv e as vi
cissi tudes ao seu emprego. Diss e Brandão a propõsito: "In fe

l .izm ente , a gente encontra , ate em Universidade, quem tem a a 
mãquin a e qu em este ja supondo qu e os entusiastas da computação 

estej am querendo fazer desabar todo o ed if{ cio do conh e cim e nt o 
t'écnico, seja da F{s i ca , da M atem~t ic a , ou do que quer que se
ja11 . ( Brandão, 1972, p. 9) 

O probl ema, contud o , parece nao ter existido somente em 
nosso Pa{s, pois sabe-se que a maioria dos Reitores de univer
sid ades norte- amer ican as não dav am a neces sã ri a im portânc i a ao 

computador, ch egando - a adm itir tal id e i a. 
Lã como cã, ocorr eu um a ve r da de ira exp lo são na uti1 i za

çao ·do co mputadors se ob se n, armos - po1~ exemplo - os dados fo_é 
necid os po1~ Caffrey e Mosmann (1 973), para o per{odo 19 65- 1966 : 
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- ,, 
... .. . . ·.· ;·:· 

INSTITUIÇDES DE ENSINO SUPERIOR - EE.UU 

MATR1CULA 

1.000 a menos 
l.OOO a 4.999 

5.000 a 9.999 

. 10.000 a mais 

% DE UTILIZ AÇAO POR COM PU TADOR 

7,3 

40,5 

83,6 

9 6. l 

Setzer (1976} fala da expansio da utili zaçã o do compu
tador eletronico no Brasil e da sua amp lia ção no ensino da 

comput ação. Diz ele que, em decorr~n cia , a Univers id ade Bras i
leira enfreritou tr ~s probl emas : 

19- Nec essi dade de form a l~ pessoa l esp ec i a li zadonos di

ver sos se tores de processamento de dados ; 

29 - nec essidade de prover serviços de com putação para 
seus pesqu i sado r es e doc entes e, 

39 possibilidad e de melhorar em sua administração pr o
cess a ndo e l etron i camente seus d ados . 

3 .1 - Levantamento 

Levant amento procedido em 1974 jâ indic a va que cerca de 
50 entidades de e ns ino s u perior po ss ui am computadores, atua ndo 

seja na area de ens ino, e / ou pesqui sa , e /ou admin i straç âo .(l) 
-No que se r efe r e aos curso s volt ados para a area de 

c o m pu t ação , a mesma p e sq u i s a i n d i c a que no B ~~a s i 1, a e p o c a, f u n
cion avam os s eguintes cur s os : 

(1) - C/\PRE ; Bol. Inf:., Rio de J a ncjro, .v.2(l):l0 -19, j an ./ma r. 
1974. 
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.CURSOS DE GRADUAÇAO: 

- Universid ade Estadual de Campinas 

Universid ade Federal da Bahia 

Universid ade Federal do Rio de Janeiro 

SESAT 

Faculdade Nuno Li sboa 

CURSOS DE POS-GRADUAÇAO (M estrado }: 

An~lises de Sistema: Instituto de Pesquisas -- Espaciais 

( SP ) 

Ciência da Comput ação: 

Escola de En~enharia de São Carlos (SP} 

Pontifici a Universid ade Cat6 li ca do Rio de Janeiro 

Univ ersidade Federal do Rio Grande do Sul 

Universid ade Federal de Mina s Gerais 

En genhari a de Sistemas: 

Coord en ação dos Progr amas de P6s-Gradu a ção de En genh a
ria (U FRJ ) 

Escola P~lit~cnica de Campin a Grande (UFPB) 

Escola Polit~cnica da Univ ersidade de São Paulo 

r de se des t aca r aind a aqui. as consid e r aç ões feit a s. 

pelo Grupo de Tr a ba lho qu e tr a tou do t em a 11 0 Cent ro Univ e r s i 
târio de Computação Como Apoio ~ Mod e rni zação Admini s tr ativ a 

das Univ ersidad es 11
, durant e o V S e min ~ rio de Com put açã o das 

U niv e ~ s i · d a d e s, Rio de Jan e iro, 1975: 

. . I 
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O Centro Universitário d e Co mp ut açã o 
,... 
e uma das p e ças mais impo rtantes pa-

ra a modernização administrativa da 

IES ; 

2 9 - essa mod ernização nao se define ape-

nas pela transposição do proc ess amen

to de rotinas administrativas para o 

Centro Universitário de Computação , 

ainda que sub me tidas a 

de racionali za ção ; 

proc e dimentos 

3 9 - a modernização implica , dentre outros 

p ress u postos , na exist~ncia de uma 

s o lida infra- es trutura de apoio ao 

_processo d e cisório; 

49 comp e te ã administração univ ersi târi~ 

a definição, a través d e um Pl ano Di

retor , da infr a - estrutura d e apoio ao 

processo d e ci s õr i o ; 

59 - a pot e nci a lid ade dos c entr os univ er 

sitários d e computação para p rod u ção 

de informaç; es que subsid m o proces 

so d ecisór io não v em s endo r aciona l

mente utili zada pel a administração 

d as "' I E S 11 
• (An ais do V . SE C OMU , 1 9 7 5 ) 

Os quadros segu i nte s ( quadros 1 e 2} indic am: 19 - re
l ação das universidades que di sp6em de centros de computação

com os re spe ctivo s 6rg ã os encarregados de su a adm inistr açâo , e 
29 -a indicaç ão de utili zação do computa dor, segundo os gru
pos de universid ades . 
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QUADRO 1 

UNIVERSIDADES FEDERAIS . 

ORGAOS ENCARREGADOS DA ADMINISTRAÇAO DO USO DO COMPUTADOR 

GRUPOS DE 
UNIVERSIDADES 

Grupo Funcional 

Fundação Univ . de 
Rio Grande 
·uber·l ãnd i a 

1 9 Grupo 
Pia ui 
Sergipe 
Mato Grosso 

·29 Gru ~o 
R u r a 1 e P e · · 
Rural do Rio de 
Janeiro 
Ouro Preto 
Vi çosa 

.·São Carlos 
Pelotas 
39 G1~u po 
Amazonas 
Maranhão 
RN 
Juiz de . Fora 
Alagoas 
Espírito Santo 

49 Grupo 
Para 
Ce arã 
Paraíba 
B r· as í l i a 
Goiãs 
Sta. Catarina 
Sta ·. ~1 a ria 

. Par'anã 

59 G_~p_Q_ 
1'5 e r narii15U c o 
Ba h i. a 

Flumjn e nse 
Min as Gerais 
R. G.S. 

69 Gdupo Tfío c Jane·i ro 

ORGAOS ENCARREGADOS DA ADMINISTRA SU~ORDINAÇAO 
Ç A O .DO U S O DO C O M PUTA DO R 1-R-E_I_T_O_R_I -A ..,-0-U=--T-R_O_S 

Centro de Processam~nto de Dados 

Centro de Processamento de Dados 

Centl~o de Est.e · Preces . de Dados 

Centro de Processamento de Dados 
Centro de Processamento de Dados 
Divis ão de Computador 

Centro de Computaç ã o 
Centro de Proc essame nto de Dado s 
NGcleo de Comput ação Eletr5nica 
NGcleo de Processamento de Dado s 

X 

X 

X 

X 
X 
X 

X 
X 
X 

x · 

Se0vi ço Estatíst ica e Computaç ão 
Serviç o de Processamento de Dados x 
Centr o de Processamento de Dad os x 
Centro de Proc essamento de Dado s 
Centro de Proce ssame nto de Dados x 
Serviço de Processamento de Dado s x 
NGcl eo de Proc essame nto de Da do s 
Centro de Com pu t ação Eletr~nica x 

Centr o de Pro cessamento de Dados x 
Cen tro de Process amento de Dados 
Serviç o de Autom a ção Administrativax 
NG cle o de Pro cessame nto de Dado s x 
Centro de Computação x 
Centro de Proc essamento de Dados x 

NGcl eo de Computação E l e tr~n ic a 

Esco l a de M .i 
nas e Meta-=-
lul~gia 

Pro~R.ei to r i a 
(ó rg ã os sú
pl em e ntares ) 
In st. de Ma
t emática 

Cen t ro de C. 
~1 at emãt ·ic a 

Fonte: Pesquisa Conv~nio MEC/DAU - UFBA/ISP~ 1973 . 

-



QUADRO 2 

UNIVERSIDADES FEDERAIS 
UTILIZ AÇA O DO COMPU TADOR SE GUN DO OS GR UPOS DE UNIVER SI DAD ES 

UTILIZ AÇÃO DO Control e Contra Vestibu Pes quj_ Prá tic a Or çam en - Sis t ema Est a tis Aval ia Co ntro l e - -
COiv'1 PUTA DOR Acadêmi - de Ad-: 1 a r sa s do cu r - to e con e co n- ti c a e çao dã de 

minis - de tr o 1 e do t rol edo pe squi - uti li- M a~erial co so 
t r a ti - Proc es - f ina nce i espa ço sa de za ça o 

GR UP OS v o sa rn e nto r o f í s ico p l a nej ~ do pe2_ 
DE UIL VERS I - men t a s oa l 
DA DES do cente 

Gru po Es pecia l l 1 

1 Q Grupo 1 1 1 

29 Grupo · 3 3 1 1 1 

39 Gr upo 3 2 3 
\ 

49 Grup o· 5 5 5 2 3 3 

59 Grupo 3 5 4 3 2 2 1 1 1 2 
I 

69 Gru po 1 1 

T o T A L 16 1 8 1 5 6 2 8 1 1 1 5 

Fonte : Pes quisa Dir e t a · - Con véni o MEC/ DAU - UFBA/ ISP, 19 73. 

' . ' 
I ' I 

Co n t ro Patri mô To t a 1 N9 de 
1 e con nio - Uni ve r 
tãbíl - s i da --

des no 
gr up o 

2 2/1 

3 3 /l 

1 1 o 6/4 

8 6i 4 

23 8/3 

2 26 5/5 . 

1 3 1/1 

3 1 77 31/2 4 
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Ate 1975, segundo registros (2), o compu tador pr edomi
nante nos centros universitârios de computaç ã o e ra o I BM -1130; 

as atividades desses centros, ate ent ã o, eram predomin ant emen
te administrativas, constatando-se, por outro l ado, qu e poucos 
dispunham (o que ocorre ate os dias atuais) de regim e nto inter 
no, o que representa, sem a menor dGvid a , uma falha das mais 

graves, se considerarmos alguns dos problemas que a situação 
pode gerar, por exemplo: 

19 -Dispers ão ou acumulação de funções; 

29- Inexistência do que cha mamos 11 person alid ade funcio 

na 1 11
; 

39- Mau posicionamento diante dos demais Õrg ãos da IES; 

4Q Dificuld ades no funcionamento interno, ger adas pe

la ind e finiç ão de cargos. 

O IV e o V Sem inãrios de Co mpu taçã o na Univ ersid ade 

(r es pectiva me nte, 197 4 e 1975), po s icio na r am- s e qu an to aos ob
jetivos do Centro Üniversitârio de Co mpu t açã o, a s s im defini

dos: 

•• a Forn ece r s u porte c o mp u t aciona l ãs a ti

vid ades af in s d a Univ ersidade ( ensi n o , 

p es qui sa , ex t ensão ); 

b- co n t ribuir para a r a ci ona l izaçãodas a -

tivi dades-rneio d a Un i versidade 

n i s. t r a ç ã o ) ; 

( Apmí -

c - assessora r a Universi d ade n a pol i t i ca 

d e aqui s i ção d e e qui pamen t os d e com p u

taç ão e l etr~n ica ; 

( 2 ) Anais do V SECOMU , C~mpinas , SP , 1975. 
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d. - incentivar o uso do co mputador em to

da s as ireas de ensino, pesqui sa e ad

ministração junto à Univer sidade e ã 
co munidade em ge ral." 

J aneiro, 1975) 

(C APRE , Rio de 

O V Semin~r{o de Computaç~o das Unive rs id ades, j~ refe
rido, ana lis ando a estrutura interna dos centros de computa-
ç~o, julgou conveniente que os mesmos tivessem assegurado um 
comando ~nico com seus. co mponentes distribuldos nas 

quatro ãreas de atividades: 
s eg uintes 

. 
11 19 - . Apoio Admini stra tivo 

Co njunto de funcio~irios sem conheci

mentos e specificas d e comput ação , de

senvolvendo, portan~o, atividades ad

ministrativ as ; 

29 Setor de P rodução : 

Conjun to de operadores d e co mputador 

e equip amento s de pr eparação d e dados, 

control ador e s d e qu~lid ade , at e ndimen 

to aos u s u ar~os d e si s temas . -J a op e ra-

tiv os, etc .; 

39 - Setor de Ap oio ã Ad mini stração ; 

Conjunto d e analistas c programa dores 

volt ados p ar a o d esenvo lvi me nto de 

s i stemas para a administração. Acha 

se· convenient e que o s a n a li st a s te-

nh am conhecim e nto de . -
organ~za çao c me 

t odo. 
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49 - Setor d e Apoio aos Usuários Acadêmi-

cos: 

Conjunto de analistas e programadores 

voltados para o apo~o ao ensino, pes

quisa e extensão. Este setor seria 

· também responsável pelo estudo de ~

novaçÕ es no campo da computação ele

tr;nica e conseqUente aperfeiçoamento 

de pessoal do Centro Universitário de 

Computação ." (CAPRE, Rio de Janeiro, 

1975) 

Oportunizando estudos que ' dizem respeito, tambem, ãs fi
nalidades do Centro Universitãrio de Computação, Setzer (1976) 

estabelece suas car ac terTsticas gerais em relação a Univ ersi
dade que pertence. 

Diz ele que 11 primordialmente, o 
gao central de serviços de computaç~o 

Centro deve ser um 
à Universidade 11

• 

... 
o r-
Por 

"serviç os de computação" entende o autor: 1) processamento de 
progr amas submetidos pelos usuãrio s da Univer~ id a de; 2) perfu

r açao de programas e dados; 3) orientação no uso do equipamen
t o e c a r a c t e r 1 s t i c a s e s p e c i a i s d e 11 s o f tvJ a r e \1 e 4 ) a d i v u l g a ç ã o 
de sistemas especiais de progl~amação e process ame nto. 11 (Setzer, 
1976, p. 28) 

Ness a mesma anã li se o referido autor chama a atenção p~ 

ra o fato de ter exclufdo tr~s 1tens que ele considera extre
mam ente controvertidos, qu a i s se j am a anã l i se e pro gl~amaçao 

de dados adm ini strat ivo s, o proces same nto de dados de tercei
ro s e o ensino da computaç ã o. 

Tr atando-se, como o pr~prio Setzer afirma, de assuntos 
pol~micos, pretendemos ana li sã -l os em fases outr as dest e tra
balho, com o enfoque ma i s acentuado pal~a o it em ens in o, assunto 
~ue toca mais de pe rto os nossos objetivos. 



20 

3.2 - Custeios e Pr estaç ão de Serviços Externos 

Aspecto que nos parece relevante destacar e o qu e diz 
respeito ao custeio do Centro de Processo de Dados. Sabe-se, 
qu e a maioria dos Centros não dispõe de destaque orçament~rio 
prõprio, ficando, pois, (19) na dependencia de concessoes dos 

Õrgãos que constituem a Universid ade e (29} da provãvel capta
ção de recursos através da prest açã o de serviços a terceiros, 
clientes extra-Universidade. 

Evidencia-se, pelo exposto, como providenci a inici a l pa 
ra :s olução de tal problema fixar destaque orçam ent~rio envol
vendo a prestação de serviços que venh am a ser re alizados em 
função dos benefTcios que cada um produz. A outra solução e 
determinar a avaliação de cada setor pelo exercTcio de custos, 

com a posterior divisão entre os setores de ativid ades do Cen 
tro dé Comput açã o. 

Estas duas soluções, inclusive, foram apont adas pelo V 
SEC0~1U (1975). 

Setzer (1976), contudo, lev anta s~rias dGvid as quanto a 
efic~cia do aluguel do equ ip amento do Centro a Õrg ãos est ra

nhos ~Universidade, sob a alegação do perigo que se pode cor
rer desde que esse expediente usado para a obtenção de recur 

sds, se torne uma necessidade para o Ergâo. Concord a , entreta~ 
to, o autor, que tais equipamentos possam ser a lu gados , desd e 
que tal situação venha a atender os intere sses do ensino e da 
pesquisa da Universidade. 

Diz o autor, a propósito: 

"D a mesma formn co mo u ma Univer sidade -na o 

d e ve alug ar suas d c p end~nc ia s para fi nal i

d a d e s · q u c .n ã o s ã o c o m p n t Í v c i s c o m s e u s 

fins , e l a ta mb~m não deve a lu gar seus eq u~ 

pamcntos , em p artic ul a r seus equip amentos 
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de comput açao. Ela deve faz~-lo, apenas, 

quando for a Única que pode prestar ã co

munidade certo tipo de serviço de computa

ção; deve faz~. -· lo quando tratar-se de. pes

quisa que envolva alguma uni dade univ ers i

tária e ass1m por di a nte" . (S etzer , 1976, 

p. 28). 

A assertiva acima, contudo, dã-nos margem a algumas in

dagações: atendidas as finalidades do ensino, da pesquisa e da 

administraç~o universitária deve-se privar a comunidade ex

tra-Universidade dÓs benefícios práticos e efici entes que o 

computador oferece? E justo imobilizar 6 potencial do co mputa

dor, restringindo-o ao atendimento das áreas referidas, sem ex 

tender seus serviços, por exemplo, ao com~rcio, ~ indGstria e 

a outras atividades representativas de rolos de desenvolvimen- 

to do Estado e da Naç~o? Na verdade, sabemos todos, que alguns 

dos níveis das comunidades extra-Universidade, carentes da tec 

nica computancfal, n~o dispõem de recursos para aquisição de 

equipamento para tais fins, ou ainda do seu aluguel diret amen
te ãs fãbricas. E, pelos mesmos motivos, n~o v~o poder prepa

rar e trei~ar pessoas para o trabalho com o compu tador, torn an 

do-se, inclusive, impossível sua manutenç~o. 

Outro caminho n~o há, pois, sen~o recorrer-se ao cen

tro universitãrio de computação, que se torna acessível em te r 

mos de recursos financ e iros e pelas muitas ·outr as vantagens 

que oferece (por exemplo, o cliente so recorr e ao uso do equ i

pamento co mputac ional, quando efetivame nte necessário se faz, 

sem se registr ar a sua imo biliz ação ou ociosidade no cas o de 

equip ame nto pr5prio). Junt a-se , tamGem, a alta qualific açã o e · 

nível dos serviços prestados pelo Centro, se partirmos do p r1 ~ 

cipio de que o mesmo dispõ e de ana li stas, programadores e tec 
n i c o s o u t r o s , p r e p a r a d o s e t l' e i n a d o s p e 1 a p r 5 p r i a· U n i v e r s i d a - · 

de qu e, inclusiv e e o rr5prio 5rg~o de se l eç~o, r e t endo, con

sigo, portanto, a melhor m~o-de-obra. 

Outro aspecto a consid e rar diz respeito a possibili da de 

de, captando r ecursos com a prestaç~o de serviços a terceiros, 

o Centro de Computação poder , perfeitamente, tornar-se aut o -



22 

suficiente, evitando, assim, o onus ã Universid ade desd e qu e 
os r e cu r s os mo b i 1 i z a dos par a i n.s ta 1 aç ão e f u n c i o~ ame n to de um 
6rgão de processamento eletr5nico d~ dados ating e a elev ad as 
cifras, me smo deduzindo o seu emprego no ensino, na pesqui s-a 
e ·na administ1·ação internas. Ora, atendid as as nec e ssid ade s 
da pr6pria Universidade, nos tr~s campos referidos, por que i-

. mobilizar um equipamento tio sofisticado e que tanta utilida
de, como ji dissemos, poderâ trazer ã comunidade extra-Univer
sidade, mes mo · que os seus serviços venha m· a ser prest ados de n
tro de um processo competitivo? Entendemos, pois, nã o ha ver in 

. conveniência em que o Centro de Computaç ão venha a emprest a r 
. . 

seus equipamentos, estabelec endo, contudo, "a priori" uma es-
. trat~gia que lhe seja conveniente, sem prejudi~ar a clientel a . 

Comentando esse assunto, t~anoel Luiz Leã'o (1976), jus
tifica a prest ação de serviços ao meio ex t erno, pel as raz oes : 

11 19 -porqu e n o me ~o exte rno, prazos, ex a-

tid i o e d isc i p lin a s io fundamentais , 

ser vi ndo p ara mos t rar ao profissioual 

qu e s e i ni cio u e ao est u dante 

d escui do e o esquecimento não 

cul pas faci l men t e a~e i t~veis ; 

que o 
-sao des 

29- d epo i s , sob o pont o d e vista orçaoen

t i r io , u ma vez que as dotaç~es da pri

p ria Universidade se mostram ins~fi

ci entes para manutenção de u ma ativi

d a d e altamente di spen d iosa , princip a! 

mente no que se r efere a pessoale ma

t e ri a l d e c on s u mo ". 

E diz mais Leã o: 

''U m Cent 1: o Universitârio q u e se 1 imit a a 

rea l izar trabalho de in~estignção c en s ~-
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no, ou tr a b a lho a d mi n i s t ra tiv o d e n a tu re 

za n~o pr~o r itiri a , dificilme n te es t ara 

for mando j o y e n ~ prof is sion a i s p s ic o l ogi-

ca me nte a r ma dos p ara enfrent ar as car ac -

terÍstic as do proc essam ento e l etrÔnico de 

dados do tipo empr e s a rial do min a nte no 

mercado de tr a balho 11
• (L e ão, 1976, p.42) 

Assim, a par de uma form a ç ~o e~inentem ent e t~cnica,â U
niversidade cabe a responsabilid ade pelo cu mprimen t o de uma 
~olTtica de conscientizaçâo de t~cnicos e profis s i o nais que e-

·mergem de suas faculd ades e escolas, objetivando pr e par~-lo s 

para o exercTcio de atividad es junto a empre s a par~icul a r, cuj a · 
· ·sistemâtica de funcion amento, s a bemos, ~dif e rente ~ adot ada 

pelo Serviço P~blic o , n~o s~ pe l as peculiarid ades per tin e nt es 
a cada, mas, t am b~ m , pelo fato de qu e, por exemp lo, a emp r esa 
obj e tiva - pri ncip a l me nte - o lucro. 

Por outro l ado, nota-se qu e · no ' Se rviço Publi co, de cer

ta forma, a falha hu ma na n[ o ~con s id e r a d a a ponto de i mpl i
car no afast amento do seu re s pon s~ v e l. A me sma situ açã o jâ nao· 

ocorre na empr esa pr iv ada ond e o erro fr eqa e nt e s i gn i f i ca , de 
pron t o, a demi ssão de qu em o pr at i co u. 

3.3 - .serviço s Ex t e rnos 

O Cen t ro Univ e rsi t~ rio de Compu t ação que di sponha ( ou 
ven ha di spo r) de uma s~ li da estrutura adm i ni strativa e contan 
do com o emprego de toda sua potencia li dade- pessoa l e mate

ri a l - p oder~ oferecer os segu i ntes t i pos de serv i ~os aos se
tores qu e compõem a in s ti t ui ção de ens i no supe ri or a que per
t e nc e : 

A) - Admini st r aç~ o da Univ e r s i dade : 

1 - Ad min istraç[o Gera l: contab ili dade , orçamento e 
fin anças , co ntro l e de conv~nios e prestação de .contas; 2 ) 

Patr i môn i o e a l moxarifado : cadast l~ o patrimonia l , espaço fTsi-
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co, equipamento, mobili~rio, veTculos, control e de compras e 

controle de material; 3} Pessoal: c adastro de pessoal, con t ro

le do quadro de pessoal, folha de pagam ento; 4) Ad min is tr ação 
acad~mica: registro e controle acad~m ico, pro gr amação de ofer

ta de vagas e assist~ncia ao estud ante; 5) Serviços esp eciais: 
hospital, biblioteca, restaurante e manutenção do sistema ope
racional. 

B) - Ensino: - Bãsico , in tensivo, extensi vo, graduação e pos
graduação. 

C).- Serviços externos: - convênios com orgaos govern ame ntais. 

D} ... Pesquisa. 

Essa descrição de atividades que o Centro possa vir a 
des envo lver não o limita- podendo, tamb~m, prestar outros ser 

v i ç o s q u e p o r v e n t u r a v e n h a m a s u r g i r n a ã r e a u n i v e r s i t ã r i a, i n -
clusive tamb~m a jã referida pre s t aç ão de serviços extr a-Uni
versidade. 

Por outro lado ~de se dest a c a~ o fato de qu e , consid e
rando os elevados 1ndices de eficiên c ia operacion a l qu e o Ce n
tro possa vir a demon s trar, dentro da s prerrogativ as jã r efe
rid as, a sua mã utilização- utiliz ação irracion al, nao con
trolada- incap acit a- o ao efetivo cum pri mento de su as f in a li-
dad es, torn ando- se , a t ~ mesm o s um 
cons eqU e nt eme nte , pois, alt ament e 
tã vinculado; 

Õr gâo ocioso c ..: h ,... ..Ç .: .... .: ,... ...... .L -
III C: I 1 1..- l t: ll l-e , 

on e r oso a ins t it u i çã o que es 

E como vem se comp ort and o o Centro Univ e r s itã rio de 
Computação, nas re f eridas ~r e a s ? 

111a no e l Lui z Le ão (1 976} afir ma qu e os meca ni smos adm i
ni s tr a tivo s da Univ e r s id ade , antes pra ti ca dos a nTvel de cada 
Un ·iv e r s·idad e , for am ce nt r a l _i zados , permit indo , in clu s i ve, a · i n

cur sã o db co mp utad or nas ãr eas de r eg i st ro es col ar . e matr Tcu- · 
l a , por ex emp lo. Contu do, di z e l e, o mesmo j ~ não ocorreu j un-
to ãs a tivid ades-me io da Univ e l~ s i dade "ta lv ez por ex i sti l~ em , 

ne s t as ãrea s , tr adiçõ es e proc edim e nt os crist a li za do s c n1 se to 
re s da prÕpri a admini s tr a ção ce nt r a l, mantido s confin ados e es 
t a n q u c s en t r e si 11 

• ( 13 1· a n dão , l 9 7 6 , . r . 4 l ) 

Ex at ame nte nas at i.vi. dades - me i o , d ·i z , s urgem as me l hor e s 
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oportunidades e condições para processam ento eletrônico de da
dos: 

"As mais ampl as oportunidades de avanço e 

melhoria se acham precisamente na aplica

çiD do processamento eletr~nico is ativida 

des-m e io, para dinamizar a execuçio orça-

mentâria, para apurar controles, para au-

mentar a fl e xibilidade de al g uns me can1s-

mos demasi a do emperrados pelos metodos tra 

dicioriais, para coletar e mant e r informa-

çoes ma~s compl e tas para o planej ame nto e 

para assegurar o flu x o m a ~s disciplin a do 

desta me s ma inforruaçio ao lon g o d e todo o 

sist em a ." 

Coment ando, ainda, as condições nece s s~rias para al can
çar essa situaçao, diz Leão: 

"Cont ud o , par a re aliz a r com s uc esso e s t es 

~ncu rs o s do c ompu t ado r n a ad mi n iatraçio u- -

niv e r s itã ria , - - . s era n e c essar1o , t ambém, q u e 

o Centro de Co rnp ut açi o s e i mp o nh a n a ln s -

titui ça o, n a o ape n as co mo reduto d e in eg~- · 

v e l in te li s~ n c i R , mas , s ob ret u do , como u m 

conjunto d e profi ss ionai s efetivam e nt e co1n 

p o n e n t e s e me r e c c d o r c s d e c o n f i a n ç a 1 1
• ( L e ã o, 

1976, p.l!l) 
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3.4 - Liderança 

A Universidade brasileira parece conquistar uma grada-
tiva liderança na ârea computacional do Pals -nestes ~ltimos 
anos. 

Veja-se, por exemplo que, atrav~s de pesquisa realizada 
pelo autor junto aos anais dos congressos promovidos desde o 
ano de 1969 pela S~c~edade dos Usu~rios de Computadores e Equi 
pamentos Subsidiârios (SUCESU}, reu~indo executivos da ~rea de 
c~mputação, constatou-se um percentu a l altamente significativo 
de trabalhos apresentados e aprovados em plen ãri o tra zendo a 
assinatura de professores ligados aos centros de comput açã o u
niversitãrios. 

A presença da Universidade nos referidos c6ngres sos 
faz-se notar principalmente nestes Gltimos anos, j~ que nos 
primeiros eventos o lndice de apresentação de trab al hos era 
baixo. 

Durante o VIII Con gress o promovido pela SUCESU em São 
Paulo, em 1975, dos 53 trabalhos aprovados, nada menos de lO 
são de autoria de docente s univer s itârios d~ ãrea de co mp uta-· 

çio, o que nos dâ um significativo lndice de 18,9 %, enquanto 
. n ·o I X . C o n g r e s s o , r e a 1 i z a d o j ~ e s t e a n o n o R i o d e J a n e i r o , o 
percentual sobe para 41 , 5 ~b - uma vez que dos 41 t r ab a·l ho s arr~ 

sentados e aprovados 17 são de autoria do pessoal dos Centros 
de Co mputação de universidades, no tadamente da URGS e da Uni
vers id ade Federa l do Rio de Jan e iro. 

E s s a s i tu ação , r e f 1 e te o 11 s a l d o 11 d as i n s ta l a ç õ e s u n i v e r 
sitãrias, do porte de um computador do tipo IBI~ 1130, pol~ ma
quin as bem maiores , como o 8 6700. 



4. O CO MPUTADOR COMO INSTRUMENTO DE ENSINO 

Parcionick (197.6} falando do emprego do computador como 
instrumento de ensino diz que "a confiabilidade das informa
ções. transferi das ê alta o que lhe dã grande vantagem em re la-
çâo â imperfeita, imprevi s Tvel e freqQentemente ma l 
mãquina humana". (P arcionick , 1976, p. ll). 

pr e parada 

Refere-se o autor. tambêm, ~ efici~ncia da têcnica de 
Instruçio Programa, assim como o mêtodo empregado para ava li ar 
o conhecimento assimi lado atravês dos livros. 

Muitos autores destacam que, us ando o comput ador , o a
luno pode desenvolver o seu pr~prio ritmo de aprend i zagem. 

O comput ador permite, outrossim, o aum~nto do niTm er o de 
educandos pois a mãquina pode atender, de uma s~ vez, um ele

vado nGme ro de a lun os, suprimindo, por outro l ado , um def icit 
crescente de professores . 

Neste particular, seri a vantajoso o emprego do co mputa
dor co mo in strumento de ensino no pr5prio nlvel univer s itã rio 
brasileiro para compen sa r o vertiginoso aumento de vagas sem 

o corres pondente crescimento no n~m e ro de professores qua l ifi
cado s . 

Parcionic k por outro l ado con testa o emprego do compu
tador no ensino quundo co me nt a o cre sc i mento que vem ocorren

do no n~me ro de pessoas qu e buscam o aprendizado nas esco l as 
e univ ers id ades : 
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-"Se o crescimento verificado e v egetat ivo, 

não ha porque admitir que a quantid a de dos 

instrumen t os · t radicionais ens1.no -nao d e 
-cr esça na mesma proporçao . S e o aumento o-

corr e por c ausa d e u m processo d e alfabe-

ti za ção, trata-se provav e lmente d e uma s1.-

· tuaçao ond e - . maqu1.nas co-so fisticadas 

mo computadores t~m tudo para serem consid e 

radas elementos estranh os ao ambien t e so-

ci a l ( Parcionick, 1976 , p.l2). 

E o qu~ dizer do crescent e aumento do custo do ensino, 
um a das raz ões apre se ntadas para ju stifica r o empr ego do comp~ 

tador naque l a ãrea ? 
Mais uma vez Parcionick con testa a id~i a sob duas a le-

ga ç_oes : 
.... 

19- Nos pa 1ses em fase de desenvolvimento, co mo o nos-

so, que nao dispõem de uma i nd~stria de computadores, a i mpor 
tação dessas m~qu in as signific am gas tos e l e vado s; 

29 - O aumento do custo que ocorr e no ~ nsin o dev e obe-
de cer os fndic es de in f la ção , a menos dos gastos efetuados com 
campanhas de a lf abet i zação , afetadas que são por questões geo
grãficas . 

As i d~ias de Parcionick, contudo, nao sao ace it as , pois 

a r ea li dade do dia-a-dia da computação, por s i so, e uma co n
testação cl ara e in sof i smãve l pelos re su l tados a l tamente posi
tivo s encontrados com o emprego da mãquina no ensino, seja a
trav~ s de t ransfer~ncia de inf ormações do professor para o a

l uno, se ja pelo m~todo da instru ção progl~amada, pela simulação 
e, t ambem, pelo crescimento do numero de pessoas a serem edu-. 

cad as , ou -ainda- pela faci l id ade que o aluno encontra para 
desenvolver o seu pr5prio ri tmo de aprendizagem. 

muit as out l~as razoes ex i stem para ju s tifica!~ 

compu tado r co mo in st rumento de ens in o. 
o 

Em verd ade , 

etnpl~eg o do 

Adem ais, tentar i~p ed ir o uso do computador sob a ale 
gaçao de que a sua i mportação encarece o ens in o nãb nos parece 
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fundamental, inclusive porque sab emos que a ind~stri a br as ilei 

ra de comput ação encontra - se em fr a nco desenvolvi me nto, ofer e 
cendo assim ampl as perspectiv as de pro gr esso . 

Obviamente que, precauções de vem ser to mada s, inclusive 
pelas razoes al eg adas por Miguel Jon a th i n, quando afirm a : 

- . IIÊ 
nec e ss a r~o at e nt ar para o fa to d e qu e o 

professor qu e t e ntar introduzir o u s o d e 

comput a dor es em s u a disciplin a v a i ne c ~s -

sitar de bons servi ç os de u m Centro d e 

Comput aç~ o, p reparan do p a r a atender gran

d e qu a nt i d ade d e a lu nos c om rap i dez , caso 

c ontrá r io o c omp ut ador se t ornará um en -

t r av e ao e n sin o e n ão u m fator d e ~ n ova -

ç ã o 11
• (Jon a t han, 1 975 , p . 3) 

Ora , sabemos n6 s , por ra zoes j â exp ostas aqu·i, que a U
niv e r s id ade br as il e ir a j â cont a. c om efi cie ntes centros de comp~ 

ta çã o, com bo m r e ndi ment o no e ns i no, na pesq ui sa e na pr6pria 
admini s tr ação univer sitâr i a . Esses centros d i spõ em de amp l as 
con di ções mater i a i s e de pessoa l ~ara dese nvo l ver 
vol tad os pa r a a co mu nid ade univ ers i târ i a, ao mesmo 

at e nd em a demanda de a lun os nas ~re~s de g r adu ação. 
cit ar, ent re ou t ro s, os ce nt r os de co mput ação das 

des do Ri o de J ane i ro , São Pau l o, Rio Gr a nde do Sul 
Ge r a i s . 

p r ogJ~ama s 

t empo · que 
Po d e J~ 1amos 

Univ e r s i da 

e Minas-

A t e n d~nc i a desses ce ntros ~ de aumentar sua cap ac i dade 
o p e J' a c i o na l , c o m a a q u i s i ç ã o d e n o v a s m ~ q u i na s 

-de ma ior n~ me ro de pr ofessores , pe s quis adores e 
gr ess os da s pr6pri as univ e r s id ades. 

e 

técn i cos, e-



5. E I~ S Ifl O 

Em 1970, James Mar tin e Adri a n Norman afirmavam que,p a

ra que a Universidade fizesse frente ao desafio da computação, 

duas mudanças se faziam nece ssár i as: (lQ) o oferecimento de 

· cursos de Ciência da Computação e (29) a necessid ade de que 

haja uma ampla aceitação e us o disseminado dos co mputado r es 

em outros estabelecimentos de ensino. 

Citando conclusões do Comitê Consultivo dos Estados U

nido s (19 6 7) aqueles autores di zem que "a educação univers i tã

ria sem co mputação e um a educação deficiente". (t·1a rtin e ('for

man, 1973, p. 426). 

No Brasil, o ensino da Infor mãt ica, segundo pesq ui sa de 

Lynaldo de · Albuquerque, então Diretor Adjunto do Departamento 

de As s untos Uni v e r s i t ã r i os do I ·~ i n i s te r i o da Edu cação e Cu l tu l' a , 

restringia-se, ate ã i mp l antação dos cursos de tecn6logo e de 

bacharelado em computação, a cur sos ofe recidos e mant i dos por 

empresas f ab ricant es de computadores . 

Tod av i a , com a utili zação mais amp l a dos computadores, 

apareceram, no fim da d~cad a de 60, os primeiros cursos de ex

tens ão em informática . Foi quando as universidades brasi l eiras 

despertaram para a absoluta e pre men te necessidad e de se for

mar pessoal especializado nos diferentes setores de processa

mento de dados e -ma is -co mo diz Setzer (1 976 ) "para a nece i 

sidade de prover serv iço s de comput ação para seus pesquisad o 

r es e docent es e para melhorarem sua adm i ni stração processando 

eletronicame nte seus dados". (Setzer, 19 76, p. 23 ). 

Cr emos que um dos problemas que se apresenta na a rea do 

ensino da computação ~ o que diz respeito ao posiciona ment o a

dotado por elevado fndice de professores e alunos de universi-
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dades·,·at~ mesmo no s centros ma is avança dos, em con s i derarem o 
computador algo esotérico, ace s s1v e·l, no seu ente nd e r, soment e 

aqueles qu e atu am na ãrea da co mpu taçã o. Es te , con t udo, não p~ 
rece ser um probl ema exclu s iv am ent e no ss o, qu an do s e sabe que , 

em pa1ses como os Est ados Unidos e a Inglater ra , par a ci tar 
somente est es dois, profes s or e s e in st r utore s em uni vers i da
des, na express ão de Martin e Norm a n (1970) "n ada qu e r em " com 
os computadores, enquanto, por seu l ado, deães de Oxford e 
Cambridg ~ ainda se consideram inteir amen te alheios ~ e x ist~n
cia dos computadores. · 

Numero s os autores e professore s concord am na divis ão 
do ~nsino em tr~s niveis. Ess a divis ã o, mudando uma ou out r a 
nom e nclatu~a, con s t a de: ensino bâ s ico da comp utação, ens ino 

. de p5s-graduaç ã o em comput ação e en s ino em gera l utili za ndo 
técnicas de computação, iricluindo cur s os de ext ensão. 

5.1 - O Ensino Bãsico 

Setzer (1976) r e com e nd a qu e o e ns ino bã s i co r epresenta 
uma di s ci pli na que poder i a ter a du ração de um semestre de " In 
tr a duçã o ã Computação ", ob1· i gat6ria para est udantes das areas 
de Ciê nc i as Exatas , Engenhar i a , Economia e Administr ação de Em 
pr esas , podendo ser opc i onal para a l unos das outras ãr e as . 

Sug e r e-se que se estabe l eçam pr~~ r equ i sitos para a dis
c i p 1 i na 11 Intr odução ~ C o m puta ç ã o 11 

, a f i m de que se p os s ·i b i l i te 
ao. est ud ant e a ut ili zaçã o ma i s in tensa, nas di sc i pli nas feitas 
poster i ormente, dos conhecime ntos adquiridos, seja em ex e rci
c i os, seja em projetos. 

A necess i dade de of erec i mento da discip li na "Introdução 
ã. c omputação 11 e j us ti f i cada : 

a -necess i dade de mot i var o a l uno para o uso do com pu
t ador; 

b - desm i t i f i ca r o co mp utador ; 
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c- enfatizar o recurso a técnicos qualificados na . so
lução de problemas at~ hoje sujeJtos, apenas, a a
bord agem subjetiva e qualitativa. 

R i c h a r d H . A u s ti n e Gera 1 d L • E n g e 1 ( l 9 7 3) , ex p o n do u-m 
programa para curso de computação, em n1vel de graduação, su
gerem quatro: o primeiro, introdutEri_o, com o objetivo de pro

. porcionar ao estudante sua primeira experiencia em computação; 
o segundo_, seria a continuação do primeiro, dando mais expe-
riencia em program ação; no terceiro -o est~dante entrari em con 

tato com vârios aspectos dos sistemas de computação e com a 
maneira pela qual as partes de tais sistemas se relacionam; fi 

nalmente, o curso de numero 4 se destina a aplic açã o e concei
tos de representação e organização de dados que lhe sao apre
sentados. · 

Estes dois autores defendem, ainda, o princ1pio de que 
nio se deve exigir do estudante pr~-requisitos para a discip11 
na "Introdu ção ã Computação ou, ca so venha a ser impos to deve 
ser limit ado ao m1ni mo . 

Assim, um estudante que se inclinasse, por exemplo, pa
ra Administração de Empresas, poderia familiari zar-se com os 
crit~rios b~sico s para selecionar um sistema de computaçã~ sem 

· pr e ci sar se imisc uir nos det a lhes de um sistema em particular. 

O e n s i n o d a c o m p u t a ç ã o n o B r a s i l , e m n 1 v e 1 g J' a d ü a ç ã ü , a -

present a o que se nos parece um grave erro : o cunho exce s siva
. mente "c i e n t 1 f i c o 11 ·que se i m p l' i me ã d i s c i p l i na · 11 I n t r o d u ç ã o ã 
Compu tação 11

, ·of erecendo um programa excess iv amente alg ébr ic o, e 
menos gen e ralista, quando o seu cont eGdo pod eria ser ma i s es
pecifico, por ârea. 

Qu eixam -s e os a luno s de Econ om i a e Admini st raç ão, cuja 

form açã o b~s ic a não e, via de r egr a, voltada para a Mat emât i
c a , · do c o n t e G d o ex c e s s i v a m e n t e a 1 g c b r i c o d o e n s i n o- e d o s ex em - · 
plos que l hes são apresentados em au la. 

Na l'a·i z deste problema pode estar a l arga dis semi nação 
da lingu agem FORTRAN e do computador IBM -11 30, de cunho niti
damente ci ent1f ic o, que dominou o cenãrio da computação, nas 
universid ades brasileiras, na d5cad a de 60. 
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A feição emin ente me nte a lg~bric a da lingu agem , on de as 
fÕrmulas mat emit ic as são pratic ame nte transtritas na no tação 

usu al, sem contrapartida equivalente na man ipul ação de mat ri
zes, tabelas, arranjos e seqd~ncias de cunho mais no min a l qu~ 

qu~ntitativo, fez com que, nat ur a lmente, o ensino e as ap lica
çõ es , bem co mo os exemplos de aula, refletissem tais c ara c te -
rlsticas, fugindo de outras manipul ações de dados, nao menos 
importantes e bem mais atraentes a alunos de Economia e Admi

ni~tração- m ~s infelizmente menos comp a tlveis com os recursos 
da linguage m. Ao mesmo tempo, tais caracterlsticas tenderam a 
·atrair para .as ·aplicações da computação e seu ensino os jovens 
uni~ersitirios mais inclinados para a matemit ica ap lic ada e p~ 
r a o c ã 1 cu 1 o , na sua ma i o r i a e n g e n h e i r os , i neg a v e l n) e n t :e ta 1 e n
tosas, mas · também, freqUentemente, portador es de lacun as na 
sua forma ção cultural e geral, r ef l et indo-se na limitação da 

expos ição verbal e numa certa re s is t~n c ia a aceitar e lidar 
com fen6menos biolÕgicos ou sociais, cuj a · co mplexidade nao se 

pre stasse ã r ep l'ese ntação rnate.mãtic a precisa. Cria-se, 
6 ciclo vicio so : o aluno inclin ado para as Ci ~nc i as 
não ·se sent e atraldo por uma lingu agem de com put ação 

então, 
Soc iai s 

exc lu s i -
vamente volt ada para a manipul ação de f Õrmu l as .; o prof es sor, 

por s~a vez , não valoriz a as in cli nações e in quiet açõe s nao- ma 
temãticas dos seus a lun os. 

A mat~ria se comp li ca qu a ndo ver ificado que, não ob s-
·t ante os a r g u mento~ ac i ma , tamb~m ~ imp e rio so qu e ao me nos a l 

gun s a lun os de Eco~omia e Admini stração se devam preparar não 
apen as par a os aspec tos qu ali tat i vo s e dec i s5 r i os da s fun ções 

de ger ~ n c i a , co mo, t am b~m, para f unções nitid amente t~ cn i cas, 
na progr amação de comp ut adores e na anâ lis e de sistemas, on de 

n[ o f a l ta r ão probl emas de nature za ci en t~f i ca e matemãtica, com 
os qu ai s o profi ss ion a l dev e mo st r a !~ f am ili aridade .. Gasta t am- . 

b~~ a r ecente tend~nc ia do serviço p~b lico e de a l gumas empre
s a s p r i v a cl as , em 1 i 111 i ta l' a u n s p o u c o s p ~~ o f i s s i o n a i s e a c e s s o ã 
ca rr e i ra de ~rogr amaçã o, ent r e e l as a Economia e a Adnlini s t ra
çao. 

Por ou tr o 1 ado , t etmb~ m e verdade que , no curso de uma 
d ~tada , muito se transformou a f e i ção do co~putador . H~ lO ou 
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l 5 a nos a t rãs , " c o m pu t a d o r 11 s u s c i ta v a l o g o a i d ê i a d e " p o tê n
cia de cãlculo 11

, isto e de uma gig antes ca e poderosa mãquina 

de calcular, caracter izado pelo perfil de sua unidade central 
de processamento (UCP); hoje, pode-se dizer, a função de câlcu 

lo nâo ~ mais o aspecto dominant e dos grandes computadores mo 
dernos, mas, antes, o armazenamento e administraçâo de grandes 
acervos de informações, sob a forma de "Banco s de Dados". O 
calculo em si, inclusive com recursos de programaçâo cada vez 

I 

mais pode ser feito, com vantagem, em minicomputadores, e, ate 
mesmo, em calculadora .de bolso, cuja capacidade de cãlculo che 

ga a ser estarrecedora, quando comparada com a do proprio comp~ 
tadór IB~1-ll30, antes citado. 

Formar um ana li sta, hoje, portanto, não significa ape
nas capacitã-lo a organizar um computador~ ex~cuçâ? de calcu
las complexos. 

Impõe-se, pois, desenvolver uma form ação mais geral, e 
mancipando o ensino basico da computa ção · do domTnio da lingua
gem FORTRAN, o·qu e , na quadra presente, e perfeitamente possT 
vel, ·ja que computadores bem maiore s que o mesmo IBM-1130 s e 
encontram disponTveis nas universid ades , dota~o s de recursos 

muito mais amplos para o emp rego de terminais remotos, lingua
gens coloqui ai s e meios especiais pa ra o armazen ame nto de gra~ 
des massas de dados. 

[ainda Setzer, j~ r eferido, que defend e o princTpio de 
que a disciplin a "Introdução ã Computa çã o" não dev e preocu par-

-se em formar pro gramadores , mas sim ens i nar o qu e e um comp u t~ 

dor e sua aplicação na ãrea especTfica do a luno . 

O mesmo autor sugere a seguint e proqr amaçao : a pri me ir a 
parte intr odutõria sobre a l qorTtmos; a seg unda, sobre a cara c
terização de um computador digital tTpico ; a terceira, sobre 

uma li nguagem de a l to nTvel e , fin almente, a qu artft, versando . 
sob1~e ap lic ações . 

Hã, pois, certos pararelimo s entre as ·id éias de Austin 
e Eng e l, de um l ado e Setzer de outro, principalm e nte no que 

diz r espe ito ã formulação de um curso bãs ico de in troduç ão ao 
ensino da comput ação . 
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5.2- T5picos de Aplicação 

O ensino da gr aduação de ve ir mais alem do ensino bãsi
co, oferec endo disci plinas que se ligu em ma i~ diretamente ao 

emprego do computador nas ãreas de aplicação da profissão co n
sid e rada, seja como instru mento para soluç ão de problemas mais 

. complexos, seja como est1m ulo ã criatividade. Pertencem a esse 
conjunto , de cursos as disciplinas voltadas para, por exemplo, 

a solução de problemas de pesquis a operac1onal, para anãlise 
da rede elétrica, para o acompanhamento de projetos, para cãl-

_culo estrutural, para infer~nci a estatTstica , para sim ul ação e 
para projetos de sistemas m e c ~ ni cos, com a familiari zação do 
estudo com os programa s para este fim jã dispon1v e is. 

5.3 Põs-Gr aduação 

As ~tividades de pÕs-graduação em compu tação no Bras il 
ainda nao t~m um a d ~cada , dat a ndo de 1967 as pri meiras i nic i a
tiv as. 

Segundo pesquisa encomend ada pe l a Se cret ar i a de Pl ane 
j ame nto da Presid~ncia da Rep~blica e pe l o Ministério da Edu
cação e Cultul~a , destinad a ã formul ação do "Plano Bãsico de De 

-s en volvimento Ci e nt1f ic o e Tecno l Õgico" , os centro s que primej_ 
ro i nic i aram -pesqu i sa e pôs-gr aduação for am a Ponti f1c i a Uni

ve r s id ade Cat Õl i ca do Rio de J a neiro ( Departamento de Info rmã
tic a ) e a Univ ers id ade Federal do Rio de Janeiro ( COPPE ) . 

Na Univ ers id ade de São Paulo, as at i vidades de com put a
ção se desenvolveram em parte nos centros de computação e em 

parte nos l aboratõr io s da EPUSP e do Institu t o de ~1sica • 
. Na Univ ers id ade Federal do Ri o Gr a nd e do Sul, os gr u pos 

de -"hard vtare ", do Laboratõrio de. In st rum e nt ação do In stituto 

de F1 s i ca , e ·de 
11
software 11 do Ce ntro de Processamento de Da

dos, deram ori gem ao Curso de Mest rado. 

Em 1973, a Universidade Federa-l de Min as Gera i s fo1~mou 
o seu De partam e n to de E s ta t 1st i c a e C ·j ~ n c i a da C o m pu ta ç ã o , r e s 
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ponsãvel pelo ensino da põs-gradu ação. 

· Temos, ainda, a Universid ade Federal da Para 1ba (Es cola 
de Engenharia de Campina Grand e ), onde o trabalho em câlculo 

num~rico par a aplicação em Engenharia serviu para constituir o 
Departamento de Engenharia de Sistemas e Computaç ão, que vem 
oferec~ndo o Curso de Mestrado. 

O IV Semin~rio Sobre Computação na Universidade (Ouro 
Preto, 1974) abordou amplamente os problemas ligados aos cur

sos de pÕs-gr ad uação no Brasil, ao mesmo tempo que indicou su
gestões. 

O Grupo de Trabalho que tratou do assunto indicou dois 
fatores bãsico s que vinham influindo na vida dos programas de 

põ s-gra du ação, quais sejam: a perd a do financiam e nto dir eto 

aos programa s de ensino e, depois, a preocupaçao em associ a r 
aos program as , projetos de pesquisas que se enquadrem 

da ~ necessid ades loc ais, abandon ando, o que o GT ch am ou de 
11 pe squ isa pur a ". 

Aqui,~ importante que se diga da nossa posição: concor 
damos plenamente que o Governo nã o deva, sob nenhuma hipÕte se , 
patrocinar projetos de dese nvolvimentos cient1fico que não se

jam dirigido s e sem obj et ivos. Ap esa r da s restriçõ es , contudo, 
o Gov e rno, vez por outra, dâ amparo a tipos de proj et os a

lh e io s i realid ade nacion a l, dispendio s os e impr at icãv eis . 

Aind a durante o IV Semin~rio de Co mp utação foran1 in di 
cad as as seguin tes sugestões: 

a- li gar a Uni versidade a realidade nacion a l, possibi
li tando a formação de pessoal capaz de int erv ir e 

r eso lv er os problemas c·ri ados pelas no ssas necessi
dades de desenvolvim e nto. 

b cri aç~o e utiliz~ção de conv~nios nacion a is e in
tern a cionais; 

c - retorno ao fin anci ame nto ao põs -graduação por parte 
de entid ade s do Gov e rno; 

d- na area de r e cursos · humanos, a in c lu são, no plan e
j amcnto do s cursos, das. neces s id ades hum anas, .obje-
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tivando a preparaç ao de can didat os de sde os n1veis 
mais baixos; 

e - adoção de critérios na seleção de can didatos aos . 
cursos, considerando os aspectos seguinte s : 
1 Região de origem e destino; 

2 plano de utilizàção dos conhecimentos adquiri
dos; 

3 formação bãsica e experiência profissional. 

-Ainda foram detectados problemas na areado corpo docen 

a - falta de mão-de-obra qualificada; 

b competição com empresas; 

c - amparo pr evidenciãrio. 

Na part e refere nte a recur s os materi a l e de apoio, o 
Grupo de Trab a lho que estudou a ~re a de p6s-gtadua ção em com p~ 
tação, em sintese destacou: 

1 - apoio a um progr ama de bols as de estudo; 

2 - adoção de um a polftic a sa l ari a l para docentes, 
comp ativel com o me rc ado de trab a lho; 

3 - criaç ão de um a r ede de informaç~es de ~mb i to 
nac ion a l. 

Por outr o l ~do , em 1975 s urgi a , como em outra s ~reas, o 
Pl a no Nac i ona l de P6 s-G r aduação em Processamento de Dados, in 
clusiv e considerado ãr ea priorit~ri a. 

O ref er i do pl ano aprese nto u três dir et ri zes i mpor tantes : 

a- in st i tucion ali zaçã o do p6s-g r adu ação ; 
b con s o li dação dos cur sos existe ntes; 

c - ab sorção pe lo orçam~nto das Univ ers id ades das des 
pe sas bãs ic as . 
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5.4 - Extensão 

A ârea de computação e das mais indi cadas para uma vi
gorosa atividade de extensão por parte da Universid ade , seja 
no ~mb ito da simples divulgaçâo, seja na prestaçâo de serviços 

de con~ultoria a terceiros, seja, ainda, no desenvolvimento de 
cursos de treinamento de operadores, programadores e analistas 

de sistemas para o meio externo, abordando não apenas a forma
ção bãsica desses profissionais como, tambem, conhecimentos e~ 
peciais sobre desenvolvimentos mais requintados de 11 Software 11 

de ·grande interesse para usuãrios de computador es mais avança
dos. 

Amplia-se esta perspectiv a com o advento da l e i n9 6.297 

e respectiva regulament ação , in st ituindo mecanismos de est Tmu
lo para que as pessoas jurTdic as empreendam programas de for m~ 
ção técnica de seus empregados, concedendo-lhes a faculd ade de 

abaterem de seus lu cros o dobro da de spesa empregada pa r a a 
manutenção de tais cursos. 

Abre -se assim ~ Univ ersidade amp l as opor tunidad es de di 
nami zar suas atividades de extensão, com 
para o menc i onado no domrnio do trein ame nto 

para o processamento eletr6n ico de d ados. 

pa rticul ar enfoqu e 
de profi s s io na i s 
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6. PESQUISA 

A pesquisa em Ciência da Computação e tema altamente 

controvertido pela importância que vem alcançando o desenvol

vim~nto da f~cnologia pr5pria ne sta ârea, sobretudo tendo em 

vista o impacto cambial dos equipamentos de processamento ele- · 

tr6nico de dado s e a importância em prómover-se a substituição 
dessa s importações. 

Luiz Carlos de Carvalho (1975) infor ma que, dent ro de 
uma conceituação habit ual mente aceita, quatro sao 

~reas de intere sse na pesquisa da computação: a de 

as grand es 

proj etos e 

cohstrução de sistemas de computaç ão , a de . mat emãt ica de 

comput ação , a de técnic as espec1ficas e a de ap lic ações. 
A primeira ãrea considera o computador como um objetivo 

-tecnoJÕgico e com sub-ãreas de arquitetura de sistem as , "hard
ware" e '' softvtare''; a segunda, forn P.ce s ub s1d ios pa!~a a cons

trução e uso dos computadores, com sub-ã re as de aspecto s nu me 
_ricos, mat emã tica ~ombin atõ ria, teori a da codi f icaç ão e infor

maçao, teoria d a computa ção. 
A tercei ra r efere-se entre outros, ~ aqu i s i ção de da

dos, ao contro l e de pro ce s s os , aos sistemas i nterativos, aos 
sistemas de ge stão de a rq ui vo s, ao te l e-processamento, is cen

trais telef6nicas e telefonia, fin a l mente , a quarta ãrea abran 
ge ~s aplicações corrent es ~ adm ini stração, ~s ci ijnci a s natu~ 

r a i s e s o c i a .i s e ã e n g e n h a l ' i a . 
Ca rvalho, citado, destaca do Pl ano Bãs i co de De s e nvo l 

v i ni e n to Te c n o 1 õ g i c o , e n c o m e n d a d o p e 1 o C N P q , o s s e g u i n t e s p o n -
tos: 
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"19 - A maioria do s projetos b em sucedidos 

se en contr am na ãrea d e projetos e 

const r uçio de s istem as d e computaçao, 

esp ecia lm e nt e em "h ardware " e " soft -

ware ". 

29 - Em matemitica havia predominin cia ab 

soluta dos a s p ec tos num e r1cos ~ comp~ 

taçao, com al g uns esforços em t eor i a 

da computaçao; 

. . . 39 - Na irea de técnicas, os pr1nc1.p a1.s 

tema s eram ode d esenvo lvi mento de s1s 

terna s int erat ivos (convencion ais ) em 

tele-process ame nto, sistema de arqui

vos e "data-entry". 

49- Na irea de aplic açÕes , no s c e ntros 

consultados, a atividade s e ach a va b a 

sicamente a cargo dos u suiríos e e -

quíparu entos na ma1.or1.a dos caso s ". 

( C a r v .a l h o , 1 9 7 5 , p • 2 4 - 3 2 ) . 

Setzer, opin a tam b~m quanto -. 
a pe squisa univ e r s it~r i a 

ne sta ~rea, subdividindo - s e em dois aspe c to s : a pes qui s a em 

comput ação pt ·opriam e nt e di ta e a inv es tig açã o em ge r a l, que r e 

quer os ser viç os do c~mputa dor. A primeira, caracteri za-se pe 

la uti li za ção in tensa do s eq ui pamento s , sendo n e c ess~r i o qu e o 

Centro U niversit~rio de Computa çã o, co mo d e corr ~ nci a, d~ e nf o

qu e ~ s p e c i a l a este t ip o de ativid ade . 

J ~ a pesqui s a em ge r a l pode ser de pro g r amação pr 6p ri a 

ou de biblioteca e empr ega progr amas normalmen te j~ te sta do s , 

apenas com modificações no process amento de dados ; 

O a uto r chama at e nç ã o pa ra o fato de qu e es s e tip o de 
process amento pode e xigir un1 a vari e dade ~norm e de equi pame nt os 

especiais, adeq uados ~g ama de uti li zação corr e nte de m ~ todo s 

de computação. 

Por outro l ado, s egundo ai nd a aquel e aut or, na a r ea de 
pe s quisa compu tac ion a l e vid e nci a-s~ c a r ~ ncia de r e cu r~os hu ma-
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nos, ·com defici~ncias no numero de t~cnicos, al~m de problemas 
de fin a nci ame ntos, coord enaç~o , inf ra-e stru tura e . relaç6 es com 
a indÜ?tria. 

Verifica-se, porem, em qu e pese a · aparente va lid ade 
destas ob se rvaç~es , que elas podem l evar a uma simplificaç ~ o 
exag e r a da e perigosa: com efe ito, não parece correto supo~ que 

sempr~ a pesquisa em Ci~ncia da Computação dev a envolv er mais 
intensamente os equipamentos da computação qu e a pe squ i sa dita 

geral. Tampouco, os pesquisadores de outras áreas se li mit am ã 
utilizaç~o de programas "enl ata dos" pa rtindo freq~ enteme nt e 
os cursos de p6 s- gr aduaç~ o para o de senv olvi mento de ap lica
ç~es criativas e in~ditas, com inten so envolvimento do s equ i p~ 
me ntos do Ce ntro de Comput ação, por vezes superior ~s pr~prias · 
demandas dos pes quisadores da ~rea em tela. 

Paralelament e , nota-s e , no cen~rio nac io na l, um esfo r ço 
de fin anci ame nto para o des envo lvi mento de tecn ologi a pr5pr ia, 
para coor denação e converg~ncia de esforç os entre os dif e t~e n
tes centro s de investigação na área de computaç~o, bem como p~ 
r a o estabe l ec i mento de progr ama de in dust riali zaç~o do s dis
positivos e componentes construidos em labora t6r io. 

Mam mana (197 6 ), a nali sando a situação da pesquisa no 

Brasil, de uma form a gera l e na ~rea d a computação em si, cha
ma a atenç~o para o problema re l ac i onado com a atribuiç~o de 
prest lgio acad~m ic o dado aos cientist as em função da quan t ida

de artigos de sua autoria publicados em revista s estrangeiras . 

Di z o autor "que as atividades cient1fic as aqui desen
volvid as estão inf ecc ion adas por mecani sm os que condicionam o 
comportamento dos nossos pesqu i sadores e que o cientista bras i 

l eiro se v~ compelido, pot essa razão, a busca t~ os temas de suas 
pe s quisas entte aqueles problem as que lerão maior chanc e de e~ 

c o n t ,~ a t 1 u g a r em a l g u m a s d e s s a s r e v i s t a s 11 
• ( ~1 a m m a n .a , l 9 7 6 , p • 6 ) . 

Segundo a pesquisa t eferida antet i ormente, a grande 

ma i or i a do s projeto s em computa ç~ o, bem sucedidos at~ o ano de 
1974, se en co ntram na ~rea de Proj eto e Construç ão de Sistemas 

de C o 111 pu ta ç ã o , c o n c e ntrando - s e em 11 h a r d w a r e 11 e " s o f t w a t' e 11 , 

c o m p o u c o s t r a b a 1 h o s e 111 A t' q u i t e t u r a d e S i s t e 111 a s • 

Em 
11

hard1va r e" vamos encontrar as univ ers idade s do Rio 



42 

de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul e o SERPRO; em 11 soft 
ware .. surgem novamente as universidades do Rio de Jan e iro, São . . 

Paulo, Rio Grande do Sul, Para1ba, Minas Gerais, Catõlica do 

Rio de Janeiro, o !TA e o CI/IBGE. Na parte referente i .Teor i a 
da Computaç ã o hã tr aba lhos razoãv e is na Catõlica e Federal do 

- Rio de Janeiro e São Paulo. 
A pesquisa ainda indica que na ãrea de tecnica os gru

pos se concent~am em sistemas de aquisição de dados em labora
t~rio (Universidade de São .Paulo e Federal do Rio Grande do 

Sul); em desenvolvimento de sistemas interativos (Universidade 
do .Bio de Janeiro, Universidade de São Paulo, Universidade Fe

deral do Rio Grande do Sul e SERPRO); em trabalhos de aplica-
-ção de teleprocessamento (Universidade de São Paulo e Federal 

do Rio Grande do Sul e em Sistema de Ger~ncia de Arquivo (SER
PRO, CI/IBGE e Univers ida de Federal do Rio Grande do Sul). 

. . • c. 

Finalmente, na ã rea de Aplicação, tod as as univ ers id a
des possuem atividades desenvolvidas, segundo a pesquisa, pe

los usuarios dos equip ament os dos centros de computação, oriu~ 

dos dos mais diversos departamentos. 

Os projetos de pesquisa~ segundo Ivan da Costa Marques 
(1974) devem estar ins eridos no contexto das neces s i dades bra

sileiras em computação, ou se ja, devem objetivar pref erencial
mente a solução de um problema nacional. Aqui, r eside um ponto 

de cont ro versia, pois outros se in surgem co ntra esta t ese, por 
entender cerce adora da li berdade de inve st i gação. Não obstan

te, ~ inegãvel o acerto da proposição do autor, pois h~ mis
sões urgentes a enfrentar e os escassos recurso s nac ion a is de

ve m ~er can ali zados para o seu cumprimento, ainda qu e is so soe, 
aos ouvidos de a lgun s, como "arregimentação da pe s quis a 11

• Não 

se trata de cond enar a pesquisa de cunho teõrico ela dev e 
ser enfr~ntada, sempre que a superaç ã o de um problema 

lÕ gico o exig ir . Mas, "Ars grat i a artis 11 e um deleit e 

sõ se podem permitir os que tenham, antes, sup erado o 

e a p o b ~~ e z a • 

tecno -
a _ que 

atraso 

Des en volv endo o projeto de pesquisa na pr~pria Univer

sidad e, fic a g ara ntida a s ua ap li c~ção, assim como a ~alocação 
em regime de produção, com condições de tcst agem e av a liaç ão 
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das soluções adotadas. Por outro lado, essa opção possibilita
ra o desencadeamento de um processo mais r[pido de . afirmação 
do 

11 

k n o w h o 11 
11 n a c i o n a 1 em c o m pu t a ç ã o • N o e s t a b e 1 e c i m e n t o d o 

plano de investigação, todavia, as ambições devem guard a r pro
porção por potencial das equipes e certas cautelas ace ss arias 

s~o extremanente importantes, como tão oportunamente salienta 
Ivan da Costa Marques, ji citado: 

19 - Os projetos devem ter prazos de execuçao e termino 
bem definidos; 

29 Devem ser vinculados ao ensino; 

39 - Devem ser integrados no sentido de desenvolver no 
grupo a comunicação entre o pessoal de 11 Software 11 

e 11 hadware 11
; 

49 - Devem ter complexidade crescente em relaç ã o aos 

projetos anteriores do grupo, sendo o primeiro ne
cessariamente simples; 

·59 - A documentação do projeto deve ter um rigorismo e 

um grau de detalhes da documentaç~o industrial. 

-·-



7.· O PROJETO 15 

Inclu1do no conte xto ideolÕgico da Refor ma Universitã
ria e dentro do Pl ano Setorial de Educação 72)74 do Mini s tério 
da 'Educação ·e Cultura, surgiu o Projeto 15 - antigo Projeto 19 

- qu e trata da impl ant ação da carr e ir a de nTvel · sup e ri.or com 
duraç ã o de . 2 a 4 anos. 

Segu ndo o De pa rt am ento de Ass untos Univ e rsi tãr io s (D AU) 
do ME C, os obj et iv os do Cu rs o de nTv e l su pe rior em Processa me n 
to de Dado s sã o: 

"- a - Prep ara r p rogramas ~ ex pl orando rec:t:r -

s o s ele equipamentos , d e sistema s oper~ 

ci on a i s e d e l in g u agem d e p r o grarna ç io ; 

b - Desen v o lv er a s t arefas d e a n i li ses o b -

j eti van d o a me l hor alternativa - p ro-

c es s am~nto man u a l O li automatizado 

b em corno a malor efi c ácia b a l ance·ada 

c om o me lh o r u s o d e s i s t ema d e c ompu-

t a ç ao ; 

c- Ass umi r diversas fa i xas e ntveis , q ue 

i r i o d es d e as t a r e f a s d e pr og r amaçao 

at~ ~s d e a n~li se d as g e r~n c i as div er

sas , ta i s co~o : ge r ~ n cia de dperaç~cs , 

g c r ~n ci . a de aná li se e programaçoes, g~ 
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rência do centro de processamento da 

informação ou qualquer outra gerência 

do c entr o de processamento de infor

maçãô ou qualqu e r outr a gerência den

tro do campo de processam e nto de Da

dos". (MEC/DAU, 1974, p.S) 

Jose Martinez (1976), citando o Prof. Jose Ruy Ribeiro, 

Diretor de Planejamento e Coordenação PedagÕgica do Centro de 
Educação Tecnica "Paula Soares", destaca a importância do Pro

jeto l 5 e a f i rm a que " .•• e l e preenche um a g r ande l a cu na no me.!:. 
cadp da computação do Pa1s, que e a falta de tecnicos de n1vel 

media." (l~artinez, 1976, p.7). 
A estrutura do curso, segundo as diretrizes do Proj e 

tor inclui os seguintes tipos de formação: 

B~SICA - abrangendo disciplinas na area da Matem~tica 

e Administração; 

ESPECIALIZAÇ~O EM COMPUTA ÇAO - permitindo aos alunos a 

absorção de um elevado n1vel de conhecim entos dos componentes, 
funções, pro cesso s de utilização e recurso s d~ equipamento s, a 

lem dos sistem as operacion a is mais usado s com prep a r ações as 
soci adas bara o seu uso eficiente; 

FORM AÇ~O HUM ANTST ICA - envolvendo um conjunto de dis ci
plin as na ~rea de Ci~nci as Hum anas , obj et iv an do o apr im oramen

to s~cio-cultur a l do s cursos. 

O currTculo, ementirio e regimento do Cur so for am e l a

borados pe l as universidades fed e rais do Rio Grande do Sul, Mi 
nas Gerais e ParaTba, cabendo a exec uç ão do Proj eto ao Depart~ 

menta de Assuntos Univ ersit~r i os, com o assessoramento das u
niv ersidades acima referidas. 

Ob serva - se a i mportância do Projeto 19 pelo lev antamen

to feito pela CAPRE, que indicou as exigências de entrada e 
saTd a de mão-de-obra no mercado de an~ li ses de sistema.(l): 

(1) -FO NTE : CAPRE 
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Ml\0-DE-OBRA 

PER 10DO 
CATEGORIA 

1973 1974 1975 

PROGRM1ADORES 2.150 3.250 4.650 

ANALISTAS 1 • 7 00 2.500 3.500 

Atua l mente, funcionam em todo Pa1s 16 cursos do Projeto 

15, formando oficialmente o "TecnÕlogo em Processamento de Da
dos AI , c o m d u r ação q u e v a r i a de d o i s a q u a t r o a n o s e c o m um 

m1nimo de 2.500 horas entre aulas teõricas e prãticas. 
Conquanto venh a p~ est ando imprescind1vel ajuda ao desen 

vol·vimento do Pa1s pelo atendimento das necessidade s do merca
do de trabalho na irea computacion a l, os cu0 sos de for maçã o de 

tecnólogo, segundo numerosas opiniõ es , inclusive do s seus r es 
ponsãveis, enfrentam inú meras dificuld ades, e como conseqaên

cia, se tornam pass1veis de cr1ticas. 
Jose Martinez, jã citado, nas palavras de Jose Ruy Ri

beiro, aponta um dos probl em as: 

"U m do s problem as bâsicos ê a d esinformação 

do s candidatos a t ec n51 ogos qu e esperam 

e nc ontrar no s computa dor es os mito s cr1.a -

do s pela im aginação de muitos escritores 

qu e f a l am em m~quinas prodig i qsas, capazes . 

d e compor mG sica , vasc ulh ar arquivos, fa 

zer J Ogos d e l oteria esportiva . Ou~ros s e 

d es i nteressam ao des c o b rirem qu e n ;o exis

t em p e r s p ec tiv as d e ga nh os e con~micos como 

f az crer o p a n orama do mercado. de nna li sta 



47 

de alto nível." (Martinez, 1976, p.7). 

_Miguel Jonathan, jã citado, considera que a cri a ção do 

Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados pode ser interpr~ 

tado como um marco que fixou o incremento das ações do Minis

teria da Educação e Cultura no apoio ao ensino da info rmã tica 
.... no pa1s. 

A implantação desse curso justifica-se, principalmente, 

na economia d~ recursos pelo aproveitamento da estrutura admi

nistrativa e dos labo~atõrios jã existentes. 

Por outro lado~ o Ministerio da Educação e Cultura vem 

partindo para a criação de unidades isoladas para o Projeto 1~ 
com o desenvolvimento de uma experi~ncia piloto em Salvado~ na· 

Bahia, na preparação de Tecnólogos para o setor petroqufmico. _ 
Outro problema apontado diz respeito ã escasse z de re

cursos materiais e humanos, pois, inclusive, indi ca-se que hã 
falta de mãquinas qu e venham proporcion a r um trein am ento ma is 

adequado ao s aluno s . Recl amam estes, in c lusive, contra a fa l t a 
de apoio financeiro por parte dos Õrgão s do Gov e rno que, nã o 

obstante, se declaram grandem e nte intere s s ados no ~xito do Pro 

jeto. 

Hã, tamb~m, omi s são se nao hostilidade, por parte do s 
fabricantes de comput adores, qu e na verd ade são os a lt ame nte 

be ne fici ados co m os cu rsos , a tr aves da of erta , f eita ao merca
do , de mão-de- obr a capa ci ta da . 

A ev as ão do s a lunos dos cur s os ~ outro prob l ema aponta 
do em d e co r r ~ nci a , ao qu e tud o in d i ca , d a afli ti va s i tuação 

eco n6mica , mas el a nao se observa em todos os cursos. 
Sab e - se que os a lun os dos cu rs os de Pr oj eto, pe l o menos 

em Sã o Paulo , s e ori g in am de uma f a i xa po pul a ci ona l ca r ente de 

r e c u r s o s e , p a ~~ a s a n a r e s s e p r o b 1 em a d a e v a s ã o ( f a 1 9- - s e em 4 O %) , . 

su ge r e-se a conc essão de bol sas de e studo para aux il iar a l unos 

care ntes a e nf r enta r um r eg im e es col a r ex i ge nt e, so b o qua l fi 

c am im pe did os de ma nt e r empreg o. 
! import ant e que se regi s tr e , aqui, reuni ão 

no s eg und o semes tr e de 1 97 4 e nt r e o Projeto 1 5 e 

Sã o Pa ulo, c om a pr ese nça de 45 in st i tu i ções -de 

r ea li zuda 
em p r e s as , em 

1 O Estados 
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brasileiros e com o comp a recim e nto de 67 pesso as. 

Dessa reuni ã ~ concluiu-se pe las seguinte s providência s : 

a - Solicit ação ao Dep a rt ame nto de Assunto s Univ ers i tã 

rios(DAU) no sentido de qu e fos s e fi xa da uma de no
min ação: Tecnõlogo em Proc essamento de Dado s , Té c

nico de N1v e l Superio r em Proce ssame nt o de Dado s , 
ou outra; 

· b - Introdução no curr1culo dos cursos da disciplina 
11 Comunicações 11

; 

c - Estudos no sentido de que seja introduzida a disci
plina 11 LÕgic a Aplicada a Pro cessamento de Dados 11

; 

d - Anâlise mais am pla do pl ano de trab alho de fi m de 
curso, com au x1lio da PRODESP e do CIEE; 

· e - El a bor ação de um qu e s t io nâ rio de avali açã o junto 
aos profis s ion ais form ados pe lo s cur sos; 

f - Qu e , atr avés de s em in âr i os , o aluno seja in formad o 
sobre as ass oc i açõe s na cion a i s e in te rn ac io nai s. 

Os primeiro s cursos univ e r s it~rios na â r ea de Pro cessa
me nt o de Da do s fo ram r econhe c i do s em prin cTpio s deste a no pe l o 

Con se lho Federa l de Educaçã o, qu a i s se j am os cursos de f or ma
ç ~o de Te c nÕ1o go em Pr ocessame nto de Dados mi ni strados, respe~ 

tiv amente , pe l o Departamento de Informât i ca da PontTfica Uni
vers i dade CatÕ l ica do Rio de J aneiro e pe l a Univ ersidade Fede

r a l do Rio Grande do Sul . 
N ~o obstante o c l ima de progressiva ~onso l idação que a 

exper i ~ncia do Projeto 15 vem encontrando , sobretudo pela rep~ 
tação que gra njearam no mercado de traba l ho, os egressos de al 

gumas i nstituições a l tamente i d6neas, os tecnõlogos de pro~es
samento de dados v ~m de sofrer rude go l pe d esferid~ pe l o DASP. 
ao li mi ta r a engenheiros, matemât i cos, adm i nistradores, esta
tl st i cos, economistas e formados na ârea de ciências contâbe i s 

e a t u a r i a i s o i n g r e s s o n a c a r r e i r a d e A n a 1 i s t a d e .S i s t e 111 a n o 

Ser vi ço P~ b 1 _ i co , atra vés do Decreto 77 .86 2, de 21 de ju nho de 
1976 , como que desmentindo os prõp~ios objetivos postos pelo 



49 

Governo, através do Ministério da Educação e Cultura, ao ins
tituir tais cursos. 

I 



1 . 

8. BACHARELADO 

Ji existem no Pafs 10 cursos de Bacharelado em Informâ
ticaJ com currfculos que abrangem forte concentração em Matemâ
tica, elaboração de "sofh1are" e aplicações ã Administr ação . 

Em fevereiro de 1975, reuniu-se na Universidade Federal 
da Bahia comissão con st ituída por representantes de oito uni-

. . . 

versidades, Pela CAP RE , Conselho Federal de Educação (CF E) e O~ 

partamento de Assuntos Universitâr ios (DAU), com a finalidade de 
discutir a fixação de um currfculo mínimo para o Curso de Bacha 
relado em Ciências da Computação. 

Ã epoca, as universidades de São Paulo, Federais do Rio 
de Janeiro, Bahia e Pernambuco, bem como a UNirAMP vinham · of er e 

cendo form a ção em computação em cursos de graduaç ão pl ena (qua
tro anos), enquanto o Instituto Tecnol6 gico da Aeroniuti ca , as 
universid ades Fed era is do Rio Grande do Su l, Para nã e Catõl ica 
do Rio de J a neiro jâ ma ntinh am cursos do Projeto 19 - hoje Pro
jeto 15 -em vi as de formar as primeiras turmas . 

Dis cutido amp l ame nte o assunto, abordado s os se us vãr i os 
ângul os e an a li sados os argumentos, decidiu-se na reuni ão, pe l a 
fi xação de um currículo mínimo, definindo-se os objetivos d& 

formação, a estrutura mais compatfvel, a s mat~r i as e ementas. 

As dificuldades para fixação de um currículo sao vistas 
por Miguel Jonathan (1 976): 

''A computação é um a disciplina que pod e ser 
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encarad a d e vári as ma neiras: como f erràmen 

ta de aplicação, e essencialmente in terd is 

ciplin a r. Pod e ser utiliz ada , p ara r acio n~ 

lizar a administração, para control a r um 
I 

reator quÍmico, ou para realizar compl ex os 

cálculos d e e n ge nh ar ia, por exem plo. Em c~ 

da tipo de aplicação, o analista precisa 

conhecer bastante bem os problemas de l.n 

formação da aplicação específica e pode pr~ 

cisar lançar mão de recursos comput a cio

op era cionais, na1.s (língua ge ns, sistemas 

periféricos, etc. ) bem div ersos , conforme 

o caso. Por outro lado , e x ist em tarefas p~ 

ra as quais são nece ssá rio s profissionais 

co mpe t e ntes qu e vis am n ão ap enas aplica-

ç~ es , mas se voltam par~ o des en volvim e nto 

do co mputad o r em si. Desenv ol vimento d e li~ 

gua ge n s , computa d ores , sistemas operacio

nal.s, métodos d e acesso (o chamado " soft

ware 11 b aS i C O ) e O prO j e tO· d e a r q U i te t LI r aS 

n o v as são funç~ es para as qu ais a crescen

te indÚ s tri a d e computadores certamente pr~ 

Cisa dos ser\7 Íçcs de pecscas qt!.:!lific~d~~ ~ 1 • 

(J onathan, 1976, p.20) 

O curri cu l o propo st o divide-se em du as par tes , com o to 
t a l de 2.350 horas , in tegra liz adas em um m1nim'o de quatro e um 

mã x imo de sete anos . 

Com a fina l id ade de enfatizar exerc1c i os prãticos, fora
das aulas, li mitou-se o tempo de dicado a aulas . A primeira par

te compõe-se de mat~rias obrigat5ri as e a segunda das ch amadas 

mat~rias pr eferenc i a i s , as quais, em conjunto, tota1izam 1.800 

·h o r a s d e a u 1 a , p o d e n d o c a d a i n s t i t u t i ç ii o c o m p 1 e t a r e s t a 

çã o com disciplinas ad i c i ona i s, de liv re esco lh a , obj tivando en 

riqu ecer os curr1 cu lo s, seja co m disciplin as que represente m ex 

ten s[o, seja com o desdobr ame nto das mat~r i as preferenciais e 

obr ig atõr i as -ou, ainda, por outr as disciplinas de int eresse 

para a formação profissional e hum unística dos alunos. 
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\ 
O anteprojeto prevê, a inda. que as mat~ri a s do currlcu-

lo poderão ser organizadas em tantas disciplin a s qu a ntas forem 

necessãrias, cri t ~rio e sse a ser adot ado pela ins t i t uiç ã o. 

A mat~ria serã apreciada pelo Con s elho Fed e r a l de Educa 
çao, dentro dos trimites legais. 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇAO FIXANDO CURRTCULO MTNIMO 

PARA O CURSO DE CIENCIA DA COMPUTAÇAO 

ARTIGO 19- O curriculo m1nimo para o Curso de Ciência 
da Computação abrangerã 2 grupos de mat ~ rias: 

a - Matérias obrigatórias 
b - Matérias preferenci a is 

ARTIGO 29 - As materias obrigatõri a s cont em ass untos con 
sider ados essenci a is pa r a a fo rma ção bã sic a em Ci ê nc i a da C omp~ 

tação. 

Parãgrafo ~nico - As matérias obrigatõria s s ao discrimi . 
nadas no ANEXO I . 

ARTIGO 39 - As ma ter)as pre f er e nc i a is cont em ass untos 
consid er ados esse nc i a i s pa r a a formação bãs ic a em Ciênc i a da Co~ 

put ação . 

Pa r ãg r afo ~ni c o - Ca berã ~s in s t itu i ções de ens i no esco 
lh e r pe lo me nos t r ês (3) ma téri as pre f ere nc i a i s dentre as d i s
c r i m i .nadas no ANEX O I I . 

ARTI GO 49 - As mater i as consta ntes dos ANEXOS I e I I de
verao se r min i stradas através de disc i pl inas constituidas de : 

a -T odos os assunt os de uma ou ma i s matérias ; 
b Parte dos assunt os de uma ou ma i s matérias ; 

Parãg ra fo pri me iro- O pr ogr ama de cad a di sc iplin a de ve 
ser est r utur ado a partir das em e ntas a pr ese ntadas nos ANE XO S I 
e li, a s qu a i s devem s e r ent e nd i da s c omo desc ri t iv as dos con
t e ~ d o s m í n i m o s e a b r a n g e r , · n ã o c a b e ·n d o i n t e r p r e t ã - l a s c o m o p 1~ o -
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gramas de disciplinas. · 

Parágrafo segundo -A denomin açã o das disci plin as pode
ra nao repetir as denominações das materias nelas contidas. 

ARTIGO 59 - Os curriculos plenos dos curso s de Ciência 
~a Computaç ão co mp reend erão, no mTnimo, 2.350 hor as , ministra 
das no mTnimo em quatro anos letivos e no máximo, em sete (7). 

Parágrafo único -As disciplinas dos currTculos plenos 
deverão ser planejadas para a máxima duração de um semestre, p~ 

dendo tambem ser ministradas em perTodos letivos especi a is. 

ARTIGO 69 ~ O mTnimo de 2.350 horas previ~tas no ARTIGO 
59 sera integralizado pela soma das seguintes parc e las: 

a - Carg as horárias referent e s ãs materias obrig atõrias, 
compr ee ndendo, no mTnimo, 1.500 horas de atividades 
didátic as . 

b - C a r g a s h o r á r i a s r e f e r e n t e s ã s m a t e r i a s p r e f e r e n c i a i s , 
resp e i ta do o dispost o no ARTIGO 39 e compre en dendo 
no mTnimo 300 horas de atividades didátic as . 

c - Carga horária ainda dispon1vel qu e permit a ã in st i
tuiç ão enrique cer os currTculos com di sc ipli nas que 
repr esentem extensão ou desdobramento das materias 
me ncionadas nos ~ tens 11 ~ 11 o 11 h 11 

c: - ~ desse art igo) ou per 

outr as disciplinas de interesse para a formação pr~ 

fission a l e human1stica do aluno, a critér io da ins
titui ção . 

Parágrafo primeiro - A in st i t ui ção pod erá comput a r no 
máx i mo 200 hor as para at i vidades de estág io supervisionado ou
proj eto orientado de final de curso . 

Parágrafo segundo- Não serão in c luTda s no cô mputo das 
2.3 50 horas referid as neste art igo as cargas horárias para ate~ 
der a Estudo de Problemas Bras il e ir os, Educação F1sica e outras 
dis c iplin as qu e venham a s er ex igid as pela Legis l açã o especif i 
ca. 

Parágr afo terceiro - Não ser inclu1d as no cômputo das · 
2.350 horas referid as neste artigo as cargas horá r i·a s que visem 
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ã recuperaçao de deficiências observadas no concur s o vestibul ar, 
nao obstant e sua importância e conveniência. · 

ARTIGO 79- Atividades didât1c as realizad as a pos as 19 

horas não poderão exceder, para cada aluno, a carg a horâria se
.manal de 15 horas. 

ARTIGO 89 - Esta resoluç ão ter.ã vigência a par tir do ano 
letivo de '197 ... 

ANEXO I ·Ao ANTEPROJETO DE RESOLUÇAO FIXANDO CURRTCULO 
~1INIMO PARA O CURSO DE CIENCIA DA COMPUTAÇ AO. 

'01 - MATEMÁTICA 
Cãlculo, Álgebra e Álgebra Linear 

02 - CALCULO NUMERICO 

Estudos dos M~todos Bâsicos do Câ lculo Num~rico e su a u t i
liz ação prãtic a em co mputador es . 

03 - PROBABILIDADE 

Valores esperados. Distribuiç ões e Mom e ntos, Lei dos Gran -. 
des Números, Noções de Processos Es t oc ãst i cos . 

04 - ESTATÍSTICA 

Ele mentos de amostragem . Es t i mação de Parâm etros . Correl a 
ção e Regressão . Teste de Hipoteses . 

05 - PROGRAMAÇAO DE COMPU TADO RES DIGITAIS 
Introduç ão ~ Computação, Alg oritmos , T ~cn ic as e Li ngu agens 
de Pro gramaç~o, Utiliz ação Prâtica de Equipamentos de Com 
putação, Algoritmos de Orden ação e de Pesquis as e Tabelas.· 

06 ~ ORGANIZAÇAO DE COMPUTADORES 
' Lõgic a dos Circuitos Digitai s Bâsicos, Element.os da Estl~u --. 

tura e Organização dos Comput adores Digitais. 

07 - FUNDAMENTOS DE SISTEMAS DE PROGRAMAÇAO 
Estruturas de Dados, Org an i zação · de Arquiv os ~ Estruturas e 
Caract er1st ic as de Montadores, Co mpi i adores e Interpret a-

. I 
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dores, Estrutur a s e Compon entes de Sist ema s Op eracio nais. 

08 - PROGRA MA ÇAO MAT EMÁTICA 

Conceito bãsico de Progr ama ção Matemática, Progr amaçã o Li
near. 

09 - MAiEMÃTICA DISCRETA 

Pelo menos um dos seguintes t5picos: 
- COM BINATORIA, · GRAFOS 

10 - FUNDAMENTOS DA TEORIA DA COMPUTAÇAO 

Pelo menos um dos seguintes t 5picos: 

-AUTôMATOS FINITOS, LINGUAGENS FORI~ AIS, LOGICA MATEr-1ÃTICA. 

11 - éOMPUTADOR ES E SOCIEDADE 

Campos de Aplic a ção dos Computadores, Implicações Econ6mi
cas e Sociais da sua Utilização, Aspectos Eticos 

ANEXO II AO ANTEP ROJETO DE RE SOL UÇA O FIX AN DO CU RRTC ULO 
MTNIMO PA RA O CURSO DE Ci r NCIA DA CO MPUTAÇAO 

01 - ANALISE NU MER ICA 

Aproxim a ções , Int e rpol a ções, Dif e r encia çã o e In teg r ação Nu 
m~ric a , M ~todos Num~r i co s . de Ãl gebra Li ncJr . 

02 - PESQUISA OPERACIONAL 

Pe lo menos um dos seguin t es t6p i cos: 
- SIMUL AÇAO, TEORIA DAS FIL AS, OT IMIZAÇAO 

O 3 - . O E S E N V O L V 1 M E N T O O E S I S T EM A S D E P R O G R A I~ A Ç A O 

Metodo l ogia para Construção de Sistemas de Program a ção . E~ 

t r u t u r a s d e P 1~ o g r a m a s , E f i c i ê n c i a , C o n f i a b i l i d a d e , D o c u -
me nt .ação. 

04 - BANC OS DE DADOS E RE CUPE RAÇAO DE I NF ORMAÇOES 
Arqu i tet ura c Pr oj eto de s ·i stemas pa l~a Ge !Aê nc i a de Bancos 

de Dado s . Mode lo s de Dado s , Im pl ementação . Al gor i tmos de 
Busca pa r a Recup e r ação de Informaçõe s, Lin guage ns . 
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· 05 - Tt0NOLOGIAS BASICAS DA CO MPUTAÇAO 
Noções de Eletrônica, Componentes, Meios de Armazen amento 
e suas Caracter1sticas. Equipamentos Periféricos. 

06 - PROJETO LOGICO DE COMPUTADORES E SISTEMAS DIGITAIS 
Técnicas de Proj eto Lõgico, Aritm é tica Bin ãr i a , Uni da de de 
Controle, Entrada e Sa1da de Sistemas de Mem6ria. . ' 

07 SISTEMAS DE INFORMAÇAO 
Fundamentos teóricos e prãticos de Anãlise, Projeto e Im
plantação de Siste~as de Processamento de Informação. 

08 - TRANSMISSAO DE DADOS 
Meios de Transmissão, Noções de Teoria da Informação e da 
Comunicação, Equipamentos Terminais, CÕdigos, Compa c tação 

de Dados. 

-09 - ANALISES DE ALGORITMas 
Anãl ise da complexidade, implem e ntaç ão, . efici~nci a de AlgQ 
ritmos. 



9. A CARREIRA DE PROCESSAMENTO DE DADOS NO SERVIÇO POBLICO 

O Decreto Federal n9 77.862, jã referido, vem causando 
certo mal-estar entre os que atua~ na ~rea da computação no Bra 
s .i 1 , u ma v e z q u e , em s e u a r t . 3 9 a q u e 1 e i n s t r u m e n t o 1 i m i t a a o s 

diplomados o acesso ~s funçõ es de analista de sistemas do Servi 
ço Publico. Assim procedendo o Governo Federal se afasta de uma 
orientação liberal segundo a qual todo e qu alquer profissional 
de nTve) superior pode emergir como analista de sistemas . 

Especific amente, o mal-estar antes mencion ado decorre de 
estarem afastados deste acesso, entre outros, os egressos dos 
cursos de gra~u açã o em an~l i ses de sistemas, os tecn6logos em 
processamento de dados, os bachar~i s em Ffsica e os pôs-gradua

dos em Informãtica ou Computação, se não portador es de diplo ma 
de gradução em um dos seis cursos sacramentados em l ei. Os cu r 
sos atingidos jâ foram reconhecidos ou estão em fQ se rl e r ec onhe 
cimento. 

O Decreto 77. 862 , na parte l~e feren t e ao deno min ad o nf
vel 9, diz: 

"A tividad es d e pl a n e j ~me. nto, supervisão , coo.:_ 

d cnação e controle , p ara cujo d esempe nho ~ 

exigida form açã o d e nív e l s u perior em u ma 

d as seguintes ~reas : Admini s tr~ção, Econo

m i a , E n g e n h a r i .a • E s t a t Í s t i c a , C i ê .n c i a s C o n 

t i b e i s e Atu ar i a is ou Matem5tica , n l ~m dos 

-
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conhecimentos b isico s de computador es , op~ 

ração de Engenharia de Sistemas e Lingu a 

gem de Pro gramação ". (Dii rio Oficial da 

União, 1976, Secção I, Parte I). 

Igualmente) os níveis 8 e 7 do artigo ja referido, exi~ 

gema formaç[o e os .conhecimentos re fer idos no nível 9. 

O VI Seminãrio sobre Computação na Universidade~ reali
zado em Fortaleza, de 27 de setembro a lQ de outubro do corren
te, também insurgiu-se contra o Decreto governamental solicita~ 

do, inclusive, a sua revisão) através de carta enviada ao DASP, 
com cõpias para o Ministério da Educaç ão e Cultura, Ministério 
do Trabalho e Secretaria do Planejamento da Presidência da Rep~ 

blica. 
--

11A revisão- diz c.erto trecho da carta- tem por objetj_ 
vo ~ossibil itar que profissionais formados pelos cursos menc io
nados poss am ter condições de acesso ao Serv1ço 
r al) para trabalhar na ãrea de Process am ento de 
CO MU , 197 6 ). 

Publico Fede
Dad os11. (VI SE-
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10.· ESTRUTURA UNITARIA OU DUAL? 

Este ~ um dos aspectos alt amente. con trover 

tido e um permanente ponto de discuss ão. O proble ma remonta pr~ 

tic amé nte o advento do ensino da computação nas unive rsidade s 
.brasileiras e, ao que se sabe, at~ hoje, não se chegou ·a um co~ 

senso, per~ ane cendo as divergências entre as corr ente s, denomi
nadas por Manol Luiz Leão (19 86 ) de 11 analistas 11 e 11 acadêmi cos 11

• 

Grande numero de univ ersidades preferiu dissociar as 
duas funções - o ensino e a pesquisa de um lado- a prest ação de 

s erv i ços do out ro , op ta ndo pela cri açã o de um Departamento de 
Inform áti ca ou Dep art ame nto de Ciências da Comput açã o, ou outra 

qu a lquer no me ncl at ura, vin cu l a ndo-o ã estrutura pr õpr i a da Uni
versid ade. Nesta s itu açã o, o Centr o Univ ers i tãr io de Processa
mento,· aliado ao Depart ame nto , teria funç ão de apoio . 

E ainda , Leão que informa qu e a Universid ade a que p ~ r

ten ce - a Federal do Ri o Grande do Su l - optou por manter as fun 
çõ es unidas num unico orgao, co m a finalidade de ensinar, de con 
du z ir a pesquisa e de prest ação de serviços. 

Setz e r (1 976), por sua vez, ao defender o princípio de 
qu e o ens in o~ de comp e tênc i a das unidades un iv ersitãr i as) diz: 

11 As un i dades univ ers itárias é qu e tem pos

sibilidades l egais d e conferir e m c e rtifica 

dos e diplomas, ~quelas que t~m estrutura 

adm ini strativa e prepara para l e cionar, a-
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quelas que congregam doc e ntes e pesquisad~ 

res com idéias do que deve s e r ensinado e 

como. Se o Centro de Computação dedicar-se 

a tarefas docent e s, suas principais f inali 

dades, de at e ndim e nto às necessidades de 

proc e ss a mento da própria Univ e rsidade se

rão prejudicadas". (Setzer, 1976, pg. 22-

31) • 

Esse assunto, foi amplamente debatido nos IV e V Semin~ 

rio sobre Computação nas Universidades, 1974, 1975. 

Naquele primeiro evento, o Grupo de Trabalho que deba
teu o · assunto, definiu os objetivos dos centros de computação, 

que, entre outros, sao os seguintes: 

. Fornecer suport~ computacional as atividades ~ fins da 

Universidade (ensino, pesquisa e extens ão); 

. Contribuir par a a racionalização das ativid a des me io 

da Unive r sid ade (administraç ão); 

. Incentiv a r o uso do computador em todas as ar ea s do 
e n s i no , p esq u i s a e a d m i n i s tração , j u ·n to ã U n i v e r s i da -

de e ã comunidade em geral. 

O V Semin ã rio . de Co mput a ç ão, cit ado, rati f i ca nd o pr in cl 

pios estabelecidos na r euni ão an te rio·r. concluiu: 

"E co nse nso gera l que nao e competênc i a do Centro Un i 
ve r s itãrio de Co mputação o e ns ino da co mputação para os c u l~sos 

da Uni v e r s i da de , · que p a ~~ a t a 1 de v e d ·i s por de um O e partam e n to p ~~~ 

pr i o . Recomenda-se , porta nto, qu e especia·l atenç ão seja dada por 

pa r te das i nst i t u içõ es de ens i no super i or, que nao dispõem de 

t a l De pa r tamento, ao ensin o da computação, de mane i ra a criar 

condiç ões pa r a o se u s urg i me nt o" (V SECOMU, 197 6 , p . 3-17). 

Le ã o , ma is uma vez , afir ma que a opçã o fe i t~ pe l a Uni- · 

·ve r s id ade Federa l do Rio Grande do Su l, fazendo com que o Cen

tro de Pl~ o ces s amen t o de Da dos fic as se in cu111b id o , s i m ul taneamen~ 

te, de ensin ar, de condu z ir a p es q~i sa e da pr estação de ser vi 

ços, r e ve lo u-se um ~x i t o pe l os res ul ta dos . aprese ntados em lO a

no s de evolu ção . 
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Destaca o autor, o fertil interc âmbio entre "an a li s t a s" 
e "acadêmicos" e diz que "enquanto aqueles nunca se sent em irre 
medi aveimente distanciados de alguma atividade, estes ~l t i m os 

são constantemente envolvidos em tarefas de aplicação (Le ã o, 
1976, pg. 39). 

Sharon (1972) destrevendo experiência com o pro cessam e~ 
to de dados administrativos e ' cient1ficos no Centro de Computa

ção da Universidade Hebráica de Jerusalém, Israel, informa que 
há mais de oito anos es~e sistema vem sendo empregado, mas que 
hoje esse "casamento" entre academia e administração causa pro
blemas. 

O autor defende a idêia de que deve haver uma dissocia

çao entre atividades-meio e atividades-fim do Centro de Proc es
samento de Dados da Universidade, ou seja existe a n-ece ss id ade 

· de criaç ão de um Departamento especifico para o ensino da co m p~ 

tação. 
Por outro lado, no entend e r de Wilson de Pád ua Pau l a Fi 

lho (1976), o Centro Universit ã rio de Co mp ut aç ã o t em por s uas 
caracter1sticas de 6rg ãos prest ador de s erviços de com put a çã o ~ 

comunid ade universitária, objetivos nitid am ente distintos de um 

Dep a rt ame nto de Informá tica. 
Adem a is, sali e nt a o autor, o Cen t ro de Co mpu ta ção , pe lo 

fato de at e nde r a tod a Univ er s i da de , deve t e r uma pos i ção 11 ins 
ti tuciona l mente centra l " , não devendo, por isso, ser atrelado 
ao De partament o. 

Na mesma . i de i a de Le ã o, este a utor e ntende que a i nte

r açao Depart amento /C entro Univ ersi t ár i o de Computação tr az um 
"b afe j o re novador de conh ec i me ntos t êcnicos, a l em de muit as ve 
zes t raze r para os prob l emas computacionais da Universidad e so
luç ões d o m~st i cas ma i s eco n6m i cas e adeq uadas que as dos fabri
ca ntes ." ( Pa ul a Fi lh o , 1 9 7 6, p . 18 ). 

Na r ea lidade , todas as so lu ções sao boas e sao imp erfei 

tas, depe ndendo das pess oas envo l vid as . 
A exper i ênc i a do Ce ntro de Pr oces s ame nt o de Dados pa re

ce-nos a mais ac e it a pe lo que pod emos obse rv a r e viv e nc i a r ao 
lo ngo da preparaç ão desta tese . O pr6pr i o s i stem a da URGS favo

r ece u -nos ao desenvo l v i n1 e nto do present e trabalho e, se o nosso 
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test emunho vier a ser con side r ado, certamente que seremos favo
ráveis ao 11 Unitarismo 11 do Centro .de Processa me nto de dados da 

Univ e r s idade Fed era l do Rio Grande do Sul $ pelo êxito que vem 
apresentando. 

Ora, a Universidad e Federal do Rio Gran de do Sul insti

tuiu uma estrut ura unitãria dando ao Centro de Process ame nto de 
Dados a condição de 6rgão suplementar, ressalvando, por~m, no 
§ Ünico do art. 165 do seu Regimento Geral, ..... flue as ativida

des de ensino e pesquisa no campo da programação de computado
res e su as aplicações serão centralizadas no Centro de Proc e ssa 
menta de Dados 11 (URGS, 1970, p. 55). 

•I 

Desde 1967, por~m, antes mesmo da re estr utur ação da Uni 

Vêrsid ade o Centro de Processamento de Dados inici a va suas at i -
. vidad es de ensino oferecendo curso s de pro gramaçã o em caráter 
facultativo. A partir de 1971 com a previsão da inst a l açã o ·do 

computador B 6.700, qu e s e efetivou em 1972, houv e vi goroso im
pulso a at ivi dade do ensino, instituin do-se as pri me ir as dis ci

plin as co mp ul s 6ri as , em v ~r i os c ur sos de 9radua çã o, tendo, pa r a 
t anto, o então Dir e tor do Centr o de Processamento de ~ados , Pro f. 

Luiz F e rn a~d o Jacinto !lai a promovido consider â ve l expansão nos 
equipamentos perif~ricos par a uso dos a lu nos e nos quadro s do
centes par a enfrentar a carg a de mais de mil a l unos por semes 

tre. Esse i mpulso ve m sendo ma ntido pe l o atua l Dir eto r do Ce n
tro, Prof. Manoe l Luiz Leão , pe lo qu e os obj e t iv os daqu e l e 6r 
gao vêm s en do pl ename nte a l cançados . 

Tambêm, o Curso de P6s -G radu ação em Ci 5nci a da Co mp uta -
-çao , Mantido pe l a Uni vers i dade e Coor de nado pe lo Prof . Da ltro 

J . rlun es , dos qu adros docentes do Centro de Processamento de Da 
dos, t eve or igem na inici a tiv a de prof ess o r es deste org an i smo~ 

do In st i tuto de Ffsic a, tendo vingado sat i sfatoria me nt e, graças 
a um a e Cl ui 1 i b r a da produção c i e n t i f i c a ~ e n v o l vendo 11 s o f ti-l a r e 11 e 
.. h a d ~,,a r e 11 

• 

Fin a l mente, na co mp l ementu çã o das i nform ações C)U e no s 
p e t m i t a um a · a m p l a v i s ã o d o s C e n t .t' o s U n i v e r s i t ã ~~ i o s d e C o m p u t a ·· 

ção, de ntro dos -principias a qu e no s propom os cu mpr ir, r esta -
nos esc l arece r un s peC)uenos detalhes: l e vantam e nt o fe i to pe lo 
autor con stat ou qu e a maiori a dos cen tr os univ e r s i târios de con1 

- ~--- -~--~--
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putação das instituições de ensino superior, s~o ligados diret~ 
mente i Reitoria. Outros, os seus dirig entes ch egam mesmo a pa~ 
ticipar dos colegiados superiores com, ou não, direito a voto. 

As dificuldades, contudo, parecem residir no problema 
anteriormente de tectado, mas para o qual se promete um a breve 
soluç ão, qu a l seja a inexistência de um Regimento Int erno que 
dê "personalidade jurídica" aos centros, caracterizando-os mais 
c 1 a r ame n te na e s t r u tu r a i n te r na da i n s t i tu i ç ã o de e n s i no s u p e
rior a que pertence. 

Finalmente, registre-se que a totalidade dos centros e 
dirigida por docentes e/ou pesqui-sadores ligados ã ârea de com
putaçao, excluindo, em algumas situações, o cargo de gerent e ai 
ministrativo, normalmente exercido por um funcionãrio de carrei 
ra. 

I 

t 

I 
r 
r 
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11. A TEORIA DA EMPRESA E O CENTRO DE COMPUTAÇAO 

Procurando , aqui, analisar a estrutura dos ce ntros uni 

versit~rios de computação - inclusive partindo da opção unit~ -

rio e dual -recorremos, agora, ~s id~ias de Peter Drucker .. 

(1976), quando ela fala da formação de uma teoria da empresa, 

ou seja da necessidade de se definir objetivos para que,assim, 

essa mesma empresa possa cumprir sua missão e contento. 

Dessa forma, o centro de computação que estabeleça, de 

princ1pio, seu s objetivos· - sua estrat~gia não encontrarã difi

culdades para e xe cutar com perfeiç ã o seus pro gramas de ativida

des. Considerando a id~ia do citado autor, estamos ce rtos de 

que o Õrgão de com putação da Univ e rsid a de cu mprirã os co mp ro -

missas as s umi dos , s e ja m eles for ma is ou não, qu e r na ar ea do 

ensino, da pesqu i sa e da a dministr açã o e ai nda nas tr ~s arcas 

em conjunto, ma s n e cess~rio s e fa z qu e estej a a lic e r çados s ob r e 

a teoria da em presa, inclusive at~ admitindo-se a hip6t es e de 

que as ativid a des referidas acima s e ja exercidas-qu e r s ob a tu 

tela do De pa r tame nto, ou, isolad ame nt e , s em v1nculo ou hi e r a r 

qui a funcion al, mas atu ando em cola bor ação r e c1 proc a . 

l". t eoria da c mp t~eso poss i bilita o ad ventü de un1a estra 

t eC] i a e esta, por sua vez, determina qua i s as at i vidades cha

ves, ou s e j a : exatame nte aque l as que pro pi c i a r ão um desenvo l vi 

me nt o ma i s efetivo, um a r e nt ab ili dade ma i s acentuada ·e o empre

go ma is e fi caz dos se us i nstr umentos mater i a l e humano. 

A di ve rgenc i a de conce i tos quanto ã estrutura do cen

tro de computação nã o i mpede qu e os seus objetivos sejam alcan

ça dos e nã o i mpede que se a lc anc e ã teo ri a da empresa . 
Oportuniza ndo estudos quanto ã teoria da.empresa, Lah' .

renc e e Lo rs ch (1 973 ) fal am da e fi c i ênc i a na so l ução de conf l i

to s s uci tado por Drucker. Di zem aque l es do i s a utores que ,em fa

ce de um confli t o int e rd epa r ta me nta l, a solu ção ma i s indi cada 

seria a dos diri ge ntes e nvolvido s no ca so adot assem f ra ncame n te 

a t ro ca de i nformações sobre os dados da s i tuação conforme os 

vi am, e sobre seus sent i mentos a respe i to desses dados.Ass i m,coo 
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siderando essas diferenças, a prob abilidade de alc a nç a r um a so 
lução Õtima para a org ani zação ê con s id e rad a Õti ma . 

Princípios que sejam adequ ados aos centros - ou a ca 

da um em sí - devem variar em funç ã o de cad a um, em r e l ação a 

organiz ações de maior porte, nec ess i da des, po ten ci a li dad e do 
11 s o f t \'I a r e 11 

, e t c . 
Drucker também se refere ã existência do método da or 

ganização sistemica que e uma ampliação do principio de plane

jamento da organização em equipe. Em síntese, significa a uti

lização conjunta da · organização funcional e equipe e de scentr a 

liza~ão federal e simulada. 
Poderemos empreg a r alguns dess e s m~todos no s enti do 

de direcionar a estrutura ad~inistrativa dos centros de compu~ 

tação das universidades brasileiras citados e ref e rido s neste_ 

traba 1 h o? 
A verd ade, contudo, e qu e in e xiste uma "or ga ni za ç ii o 2_ 

dea1". Aind a Druc ke r a fir ma qu e não ex i s t e um pri ncí pio de p l ~ 

nejame nto de or ga ni za ção universal, mas, efetiv amen t e ,a me l hor 

estrutura de organização~' justamente, a mais simpl e s. 
Assim, s omos lev ados a afirm ar que a me l hor est ru t ur a 

a dmini s tr ativ a para os re fe ridos centros , ass unto objeto de tan 

ta pol em ica, so me nte poderi a s e r def i ni da tomando por base os 

seu s ob j e tivo s , estrat~g i as , pri o ri dades e sua at i vi dade cha

ve . 
Des sa fo r ma , os si stemas refer i dos - unit~rio ou dua l 

- sao bons , c remos, mas desde que empregados adequadamente a 

c ada Õ r~Jão, pe l as necess i dades espec1ficas em si. 
No q u e c o n c e r n e ã e x i s tê n c i a d as c h ama d as " 9 e r a ç õ e s ~

termed i ãr i as " c i tadas por D l~ucke r e a quem , no contexto da em

r r e s a , t a rn b é m , s e a t r i b u i p o d e r d e c i s õ r i o , o p i n a e l e <1 u e , a o c on 

t r ã r i o do que s e d i z , o a d vento do c o m puta do r ( dê c ·a da de 5O ) 

não di min uiu o seu f lu xo , mas , pe l o contr~rio, favorec eu o seu 

c r e s c i 111 e n t o n a a d 111 i n i s t l' a ç ã o e 111 g c r a l . 

A i n d a L a \v r e n c e e L o r s c h , a n a l i s a n d o o s c o n c e i tos de 

di fe r e nci ação e i ntegração ap li cados ~s organizações, destacam 

a ne cess i dade da li gaçã o das pa r tes do si stema da empresa para 
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~ue, assim, est~, possa alcançar seus objetivos. A~entuam, por 

outro lado, a necessid a de da existencia do fator hab ilid ade in 

terpessoal entre diri ge ntes na relação com a inte gração da em-

- presa, eleme nto necess5~io a que se possa atingir a cola bora -
-çao eficaz. 

No entender dos citados autores, os objetivos da em -

presa - Druck e r também sustenta a idéia -somente serão alcan

çados se os s e us conflitos forem confrontados, colocando-os ãs 

clar as, em vez de serem sunrimidos por um poder unilateral ou 

autÓcrãtico, dir1amos nõs. 

No caso especrfico do Centro de Co mp utaç ão,a estrutu

ra de sua org an ização devem ser discutida e de batid a em nfv e l 

ger e ncial a fi m de que, assim, se possa estabe lec er qual a que 

.ma i s s e adapta ãs suas necess id ades e ãs necessidad es do merca 

do . 
L a \"Ir e n c e e L o r s c h ·a f i r m a m , c o m b a s e e m e x p e r i ê n c i a s 

prãticas, qu e os estados de dif erenc i ação e inte gração nas em 

pr esas efici entes podem não coincidir em , a de pe nd e r das ex ig ê~ 

ci as dos resp ect ivos ambie nt es. A integ r ação e , ~o i s , condi ção 

"si ne qua non" para que se poss a atingir os e l evados estãgios 
da ef ici ê nci a. 

Pelo que podemos const ata r, v~rio s centros universit~ 

rios de proces same nto de dados enfrentam estados de diferencia 

ç ã o e i n te g r a ç ã o q u e d i f i c u l t a rn , s o b rem a n e i r a , a s o l u ç ã o de c on 

flito s e o acesso a uma colaboração efic i ente . 

Os mesmos autor e s ainda asseguram que a diferenciação 

e i ntegração na empresa ser5o atingidos com o emnrego de m~to~ 

do s mais eficientes nas situaç6es conf li tantes . 
Fin a l mente, aqui, ê de se destacar a tese de Chandler, 

r efer ida por Lawrence e Lorsch e que consiste no princfpio de 

qu e a estrutura da org anização decorre das decis6es estratégi

c as . r n ecess~r i o , segundo Chandler, proceder-se a a l tcraç6es 

ambientais com o objetivo de se firmar um a estrutura . Para tan

to, inc l usive, emprega-se uma maior rentabilidade do s recur

sos ex i stentes ou em expansão. Depreende-se, pois, que o fa tor 

chave para escolha de uma estrutura adequada seria o conheci 

mente da al tcração ambienta l . 



12. CONCLUSOES E RECOt1EfWAÇ0ES 

Pelo exposto concluímos que: 

I - O ~onoutador participa cada vez mais e com mais 

intensidade da vida da Universidade, seja no en 
sino, na pesquisa ou na administração, sendo 

- conseqaentemente - instrumento indispens~vel 
ao seu funciona~ento. 

11 - Inexiste Regimento Interno na maioria dos cen~ 

tr9s universitãrios de computação, fato que ge
ra problemas na administração des s es or gaos . 

III - A maioria dos ce ntros nã o dispõe de or çame nto 
pr6 prio, fic a ndo na d epe nd~nci a de conc e s soes 

dos õ r g ã os qu e c o n s ti t u em a U n i v e r s i da de , da pre 2 
tação de serviços a terceiros ou, aind a ,d e re 

cursos oriundos de a g ~ncias governament a is. 

IV -A Universid ade br as il e ir a pa r e c e es t a r conq ui s-
-tando uma gr adativ a lid e rança na ar e a c pmp ut a -

cion a l do Pa Ts nestes ~lti m os ano s . 

V - O co mp ut ador r e pr e s e nt a , i ncont esta v e l mente , i n ~ 

tru me nto da ma ior i mportã nci a esp e c i a l me nt e pa 

r a o ~ n s ino, inclu s iv e e prin c i pa l me nte, pe l a 
conf i ab il idad c das i nfor maç ões t t an s mi t i da s . 

VI - Os a ut ores , em su a maio r i a , con cord am na d i vi 

s ão do e nsi no da com putação em tr ~ s par te s : bá 
si co, pÕs - gr ad uaçã o e e ns ino em 9er a l. 

VII - Os prob l emas flU e at i nge m o en s in o da co mputação , 

em sT nte se , são tr~s : f a l ta de mão - de- obr a qua

lific ada ; co mpe ti. ção com em pr esas c amp a ro pr e 
vid e nciãrio. 
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VIII - lia -area da pesquisa verifica-se um esforço de 
financiaMento pa~a o desenvolvim e nto de tecno-

· logia pr6pria, conjug~ção de esforços por p~r
te dos centros e estabelecimento de um progra

ma de industrialização ·dos dispositivos e co m
pon entes construidos em laboratõrios. 

IX - Ainda na ãrea da · pesquisa, a maioria dos proj~ 

tos bem sucedidos se encontram na ãrea de Pro

jeto e Construção de Sistema de Computaç ão . 

X - O Projeto 15 - antigo Projeto 19 - presta ine~ 
tim~vel serviço ao atendimento do mercado de 
trab alho-, porém enfrenta sérias dificuld ades 
torn ando-se , pois, passTvel de criticas. 

XI -O Decreto Federal n9 77.862 vem causando ma l
-estar entre os que atuam na ãr ea da co mputa -

ção no Brasil, pelas li mitações i mp osta s aos 
diplomados em processamento de dados. 

XII - Duas correntes predomin am na ãrea de com puta -

çao: a unitãri a , pretendendo que o centro de 

computação s e preste, unicamente, a servi ços e 
a du ãr ia, unindo ensino/ pesquisa P pr estaçã o 
de serviços - co mo funções co nju ga das . 

XIII -Fin a l me nte, conclu1m os pe lo ce rto desp r eparo da 

maiori a dos centros univ e rsit~ri os de co mputa

ção visit ado s no aue se r e l aci on a 5 pre s t a ção 

de informações quanto ao seu fun cionam e nt o in 
terno. 



69 

REC0~·1ENDAÇ0ES: 

I - A necessidade de se dar um cunho menos alg~brico ~ dis
ciplina "Introdução ã Computa ção", possibilitand o assim 
uma formação mais geral ao aluno. Na raiz deste proble
ma, a larga disseminação da linguagem FORTRAN e do com
putado r I B 11 11 3 O . 

II - r-la ãrea do ensino, recomendamos que o Governo não deve 
favorecer projetos de desenvolvimento cientifico que 
não sejam dirigidos e não tenham, conseqO entemente, ob
jetivos pre-determinados. 

III -Necessidade de fixação, por cada Centro de Computação , 
de uma estratégia global anteriormente ao estabel eci men 
to de uma estrutura. 

I 
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A N E X O 1 

ROTEIRO PARA 
LEVANTAME NTO DA SITUAÇAO DA 
COMPUTAÇAO NAS IES BRASILEIRAS (l) 

(1) - Elaborado ~elo NAT-OS 
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IDE~TIFICAÇÁO DA IN STITUIÇÃO 

( 
'fns tí to±ç im :C e trrs-1 11 0 3oprrrt ol n:P· AdlrriTI:xll ~ foii :J 

r endere ço bai r ro o u . distrito-.. fones 

c CEP ou municÍpio r estudo------..._ X cida d o 

,r n ome Te i to r ou diretor r munduto 

' l e ntidade_ ma ntedora· 

) 
corpo doc e nte 

I TOTAL DE 
r eg . de t r ab . qua l lrlc açao . 

pçrc .l t . int. r;I- c1 d . 1 i1 n c r f . l me s tr;~:r.rrolírüriie!TOt dT-

I J I 
~, 

I 
c or-po discente \ 

irH perlUOO 

~ v agos oferecidas no v est 

<:llun os d e cursos de grac i 
alun os formados · ) 

-'l ÚR GÀD RESPON SÁ VEL PE LO PHOCESSAf"'tENTO DE DADOS ADf'lHJISTf~t\TIV C:J. 

c endereço r b<lir ro ---y- 1 ones] 

c-~~CCEE]P~~~~~cc~i~djãudd~e~/T~;.üu~n~lf·cc1i~p~lf·ao--~============~~==:~cot'"'~ 
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·ATI VI DADES DO 
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,r----------------S_U_P_D_R_T_E ___ F_I_N_A_N_C_E_· I_R __ o __ o_o __ c_r_o_, __ A_N __ O __ c_o_H_R_E_N_T_E_-__________ ~-------· ~ 

DESTINO TESOURO 

3110 P ESSOAL 

3120 Mat. Consumo 

3130 S e rvi ços Tere. 

3'140 Enc a rgo s Di v ersos 

4110 Obras 

4130 Eq uip ame nto s 

4 1 40 ~la t . Permanente 

OBS: 

c~RGiiO OE PLANU 

[ 
Influ e ncia no CPD 

c Ore ã o que mai s solicita CPD 

RECEITA PRO PR I A· 

CO NVê NIOS 

OR GAOS oncAo s 

r T ITULAR 

OUTRAS 

FONTES 
TOTAIS 

-] 

J 
OUT ROS CENT ROS COM OS QU AIS O CPD CO STUMA MANT ER IN TERCAMOIO REG ULAR 

I OENTIFICAÇl1D RA ZOES DO S CONTA TO S 

AN EXOS A ES TE FORMULARIO 

--~--~ __ =======-=-=-= D E~. C f3..!_:::C=l'~O========:.::·=---------·------- --· - - - - :_=-::·.;__:_ ___ -___ = 
------1~----------- -----·-------------------~-------------------~ 

-----------------·-----------------------------------------

_·- --------=----;) 



. : ' 
""'J 
w 

ORGA NOGRAMA EFETIVO 00 C?D 
~ DISTRIBUIÇ AO DO PESS OA L DE PROC . 

I 

I 
I I 

I I 

i 
I 
I 

I I 

·I I 
I 

I 

05S ER VA Ç0 ES 

I 
re g imento intern"o 
estabilidade do organog:- a;n a 

. 

DE DAD OS (A15) 

I 1 

I 

I 

I 

I 
1 
I 
I 

I 

. 

D possui 

regim en to interno tjo CPO o na o possui 

o r. possui;e:n el~ 

. 

I I 

I 
I 
I 

I 
I 

I 
j 

·I 
I 

I 

I I I I 

j l 
OBS. preenc her cada c é lu- :'1:; 'T. ~ ss:cr 1 c: s l 

la co m as inform. 80 lad o nome t!. t . 1 r, T L.-.:, 



REC URSOS HUI':P.NOS OISPON!VEIS NO CPO PESSOAL : DISTRIB UI ÇÃO GERAL 
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ESTAT!STICA DE UTILIZAÇÃO DE COMPUTADOR 

~~-----1-d_e __ n_t_i_f_i __ c_a_ç_a_o ___ d_o __ s __ i_s_t_c_·m---D~(-C-P---OJ---------------------------·~L_--f_o_l~-ll_a ________ ~J 
tipo de utilizDção do equip ome nto 
assinol e os si stemas em utilizDçáo 

A) ADMINISTRAÇÃO DA UNIVER CJ. 
j) ADMINISTRAÇÃO GERAL . 

1_.1 Contabil:!.dade O 
1 • 2 Orç amento e fi-O 

nanças 
.co~O 1.3 Controle de 

vêniós 
D - · . .. . -1 • 4 Prestação de 

contas D 1. 5 Outros 

2) PATRIMONIO E ALMÓXI'.RIFArnc=J 
I 

2. 1 Cadastro patrimE_ O 
riial o 2.2 Espaço fÍsico 

2.3 Equipamentos D 
"2. 4 Mobiliário D 
2.5 Veículos D 
2 .6 Contr o lo de com- o-

3) 

'l) 

5) 

pl'll S ( ulrnox .) 
D 2.7 Con tro lo d e ma-

tcrial ( a l mox ) o . . 2. 8 Outros 

PES SOAL 

3.1 Cuda st ro de p eE_O 
soal 

qu _<:2.rJ 3 . 2 c~~ i· .-~ , ~ do .._, ............ ~ ..... 

dr o do pessoal o 3 . 3 folhu de pug <'l-
ino nto o 3 . 4 Outro s 

A O r·1 I N I S T R A Ç A O A C f \ D [ r·1 I cr, 
4 • 1 f\ lJ c i s t l ' (I c c: on- o trol c u c cl cl t? 111 i c o 
4. 2 Pl- O[; I"i.lfnd Ç<l O du o oferta d e V 0f,c3S 

'l. 3 1\ ssistnnc i a ()0 o o st ud é1nto 
4. 'I Ou tI ' Os o 
SE IWI ÇCl S [ SPC CIAIS 

!; • 1 

5.2 

Hn sn:l.t lll . billli~D 
t ocu , ru s l Qu rnnt · 
r·1 i l nu t: (~ n ç .J n d o O 
si s t u 111 u u per .:1 c i u 

CJ 

t=J • 

CJ 

----- _ 5_ . _3_ 0_L_J _l _t· o:; o __ _ 
ou sE r~ v r, ~: o r.: s 

B) ENSINO 

1 • biisico o 
2 . int e nsivo o 
3. extensivo D 
4. ErDdueçiio o 
s. pó s-graduaçã o o 

D 
C) SERVIÇOS EXTERNOS 

1 • Conv ênio ort;aos o 
r,ov crnõmentDis o 2. Outros 

D) PESQUI SA -o 

Percentu a l de utiliz ação 
po!' Dp li caç,io 

-------------------~------·"r-- - ---- ·-· --------------~-----·-----------
---·-----4--------------~--------------·--··--
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!: OU !PA 1' lENTOS 

CPU PERIF~RIC:OS 

~ lu I situaç . 
l icenti - ::ar- a - Jsaes : filbr ij tipc des carect . . . a inst 
i 

1 
ficaç~o~~c ~~ e ~ f ti cantt cri - té cn icas p . instêl 

I çao (cap , vel) .r er.>o v. 
I 
I 

i 1 I j I i 
I J I I I I j 

i I 
! I I ! 

3 ! 

I c. I I I I I 
i I i I j 

~ I r 

i 6 .I I I I I 
I 

7 I I I 1 1 

! I ! I 5 I 

l 3 I I 
I I 

A f' I I I v 

j 
I I I I I 11J I ! I 

l 1 2 I I I ! 

I 1 3 I I I 
I t 

j 1 t, I 
I 1 5 I I I I I I 
I 

I 

I I I 1 5 I I 
l 1 ~ , I I 
I 1 ô I I I ! 

l I I 

I I 

~u so - A . sér:1ente pa r a serviço s adminis t. 
NA . néo adm . 
S. am bo s; serviços adm . e não adm . 

colocá: los respe c ti v c CPU \ ON LINE - apos sua 
i 

OFF L INE "':' . inutilizar o cspnço ref . a cru 
rep,lme 

data (mês ;·i:l n r:J l de r'l fj m . C;.J stos 
con - ins - remo o - p :- or . manut/~ 

t:-at t a 1 . ç .9 o AI- clu r,tf"l 
A~ -

v /hn r o 
c.-ce d : dp 

I 
I 

' 

I 

1 

I I 

i 

I 
I 

EST. UTIL . 
estatíst :c as de ut ~liz ação 
An exa :- a s est at. de util. 
do sistema . colocar na col . 
o n9 do anex o 

prr1~cs 

contrat 

o bservações 

I 
I 

i I 

i I 

i 
I 

I 
I 
! 
I 
i 

I I 

i 

I 
I 
I 
I _..I 

AI - alu?ad c c ins t ala~~ na : E5 
~ - ~ ~p AH - IES aluga ~~enas ho :-a~ - -

out r a ins talaçã o. 

--

' 

I 

...., 
co 



79 

A N E X O 2 

REL AÇA O DAS INS TITUI ÇOES DE ENSINO SUP ERIOR QU E 
MI NISTRAM CU RSOS DE CO MPUTAÇA O 

1. POS-GRADUAÇAO: 

a) Doutourado 
PUC/RJ - Pontifícia Univ er sid ade Catõlica -do Rio de Ja

neiro 
. UFRJ - Universidade Federa l do Rio de Jan e iro 

b ) Mestrado 
PUC/RJ -Pontifícia Universidade Católica do Rio de Ja ~ 

neiro 
UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro 

. USP ~ Univ ers id ade de Sao Paulo 

. UN ICAMP - Universidade Estadua l de Campin as 
UFM GM - Univer s id ade Federal de Minas Ger~is 

UFR GS - Univer s id ade Federal do Rio Grande do Sul 
UFPB - Univ e r s id ade Federa l da Paraíba 
UFPe - Universidade Federal de Pernambuco 

. UF - Univ e rsidade red era l de São Carlos 
I ME - Inst i tuto Mi lit ar de Engenh aria 

2. GRADUAÇ AO 

a ) Bacharelado 
UFRJ - Universidade Federal do Rio de Jan e iro 

. USP ~ Universidade de S ~o Pau lo/I nstituto de Matemãtica 

e Estatística 
. UNIC AMP - Universidade Estadua l de Campi~as 
. UF Pe - Univ ersidade Federal de Pernambuc o 
• UF - Universidade Federa) de São Car l os 
. UFBa - Univ ers id ade Federal da Bahia 

Univ ers id ade Macke nz ie 
. Pontifí cia Universidade Catõl~ca do Rio Grande do Sul 
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b} Tecn 5logo (Projeto 15) 

. PUC/RJ ~ Pontiflcia Universidad e Cat31ic a do Rio de Ja
n e i i~ o 

. UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais 
UFRGS - Univ e rsidade Federal -do Rio Gr a nde do Sul 

, UFPb " Universidade Federal da Paralba 

. UFPe - Universidade Federal de Pernambuco 
• UF São Carlos - Univ ersidade Federal de São Carlos 

UFPa - Universidade Federal do Para 
~ .:.- · U F C e U n i v e r s i d a d e F e d e r a 1 do C e a r â 

. UnB -Universidade de Brasí lia 

UFPr - Universidade Federal do Paranâ 
. Univer sidade Estadval de Maringâ 
. UNISINO S - Universidad e do Vale do Rio dos Sinos/RGS 
. CEET - Centro Estadua l de Educação Tecnolõgica Paula So~ 

za/FAT EC/SP 
. Fundação Universidade Regional de Blumenau 
. In sti t uto TecnolÕgico de Aeronâutica 
. Universidade Mackenzie 
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I 
A N E X O 3 

EXIGENCIAS DO PROJETO 15 PARA RECONHECIMENTO DE UM CURSO 

O I S C I P L I N A S 

Introdução ao Computador 
Linguagem de Programação 
Mat'emãtica I 
Estudo de Problemas Brasileiros 

Inglês 
Humanidades 
Administr ação 
Re lações Humanas e Direito Trab alhista 
T~cnicas de Programação e Operação 
Softw ar e Bãsico 
Cãlculo Financeiro 
Estat1stica 
Cã lculo Numérico 
Anãlise e Proj eto de Sist emas 
Recuperação de Informações 
Noções Gerais de Direito 
Custos 
Portugu ês 
Introduç ão ~ Economia 
T5pico s Avançados em Processamento de 
Semin ãr io em Processamento de Dados 

Administr ação de C.P.D. 
T5p ic os Avançados em Programaç ão 
Estãgios 
Educação F1sica 

Dados 

CARGA HOR7\RIA TOTAL 

TEORICA PRJ\TICA 

36 24 

108 84 

108 . 72 

36 

36 36 

36 36 

72 48 

1 2 1 2 

60 36 

36 24 

24 .l 2·. 
. ' 

. . . 

60 36 

36 36 

96 72 

36 l 2 

36 

24 24 

36 36 

36 

48 36 

84 

36 24 

36 l 2 

752 

l 44 

1 o 26 1 6 7 o 
Total de horas do curso: 2.6 96 

Fonte: Dados . 4 fev./mar. 197 6 e idéias. 

. . 
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A N E X O 4 

QUADRO DE PROJEÇ ~O DE NECESSIDADES DE OPERADORES, PROGRAMADORES 
E ANA LIS TAS ANO, 1973, 1974 E 1975 

1973 1974 1975 
·.REG IOES ESTADOS 

OP ER . PRO G. ANAL. OPER. PROG. ANAL. OPER. PROG. ANAL . 

I 1 AM, PA 50 50 50 100 100 100 100 150 100 

~1 A , p I , CE 
2, 3 e 4 R N , PB, PE 150 l 5o 150 200 250 200 250 350 250 

A L, SE , BA 

5 e 1 o 
MG , E S, DF 150 200 1 50 ! 250 300 200 300 400 300 
GO, MT 

6 G 8 , R~ 550 650 500 750 950 700 1 . 1 00 1 . 3 50 1 . o 50 

7 SP 750 9~ 700 l . l 5o 1 . 400 l . 1 o o 1 . 6 50 2 .05 0 1 . 5 50 

l 8 e 9 PR, Rs , se 1 50 I 150 l 50 20 250 200 250 350 2 5o 1 

Fonte : CA PRE . 
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I CUR SOS SUPERIOR ES DE CU RTA DURAÇJíO E f', DESE NVOLVIMENTO -
I 

NOHE DO CURSO 

I 
' \73 

; I 
i' 

l crr r;cP.s EXAlAS i 
I 

l Pr ocess.: mento de De. dos 
' de Dudo s 1 Pro c ~s s a :-:1entc ! Pr ')cesse. ::Jento de 8 ado s 
1 ?roces s.:: nento (e C c dos 
I 

I Pr oce s s .: ;:: en t o de Da do s 
1 Prccess:;õ. en to d e De dos 
1 ?: ocessc .:-.en t? de Dad0s I ?~ nc~ ~~-no n'"') de Oa 0os I ... -= .J.:::;, c .. I ,_ L 

1 ?.:- oc<.::ssa::1 e nt o de De. dos 
j O r or~s~a ~· o-'" o 1 , - ::: :> !. 1 _I t!,. de Da do s (1970) 
l ? ro c ess~r;~ e:1 to de Da do s 
?: ocess2.~ e n t o de Dc:dos 
? rocessc. .:-.e.n to de Dado s 
Process :; r:: er.t o de Dc:do s ( 1970) 

1 ?rocessa~ e nto de Dado s . 
! ? rocessa~ ent c de Dado s ( 1972) ! 
i ~ s"'::c ~í s tiu (d ado s esta tí s~ic os )l 
l - ~ ~- ' . ( ' . .. .. - .. . ) 
\ :. s~ac1Sl: 1CC. GaGOS es caclSt.l COS 
I 
I Ci t NCI AS ~ ~iG E NHA R IA I 

i c:l e tr 6ni cc. ( 1970) 
I ~ let r ot ~cn i c c. (1970) 
j T eieco:::un ic c.ç~es (1 ? 70) 
jTel<.:: co::l;.; nic açoes 

li ;:-on:e : CA. P~ E ,. 
l· Da~os . 2 Out/Nov . 19 76 e ld~ias . 

!' 

X 
X 

X 

X 

I 1TCIO ! APOIO· FINAN -I INSTITUIÇlíO (A NO) CEI RO - DAU NQ 
DE 

751 76 
VAGAS EXAMINADO 74 S IGLA SH'I NAO PELO DAU 

X UFPA X 40 X 
UFCE 40 I X X X 
UFPí3 40 

I 

X X 
UF MG X 40 X 

UFRG S X 40 X 
X UNB X ' 50 X 

X DISCAR X 40 X 

X UFP R X 40 ; 
X 

PUC/R IO X 40 X 
MA CKENZIE X 90 

X UEM X 80 X 
X UN I SI NOS X 1 60 X 

X CEET X 1 20 X 
IT A x· 

X FUR B X 40 X 
FEP X 30 

I XI UFPB X 40 X 
PUC /R S 40 X X X 

l ! 
I .. 

I I t~ AC K E N ZIE X 90 

I 
I I MA CKE1 ZIE X 50 

I MACKC:N ZI E X 90 
I ! 

! X · CE NTE C X 40 X 

' 
1976 

APROVAÇ.n:o 
OBSERVAÇO'ES 

NÃO EXA M. RE CO NH E 
PELO DA U C I DO-

X 

Nã o abri rã novos 
vestibulares 

X 

X 
X X 

X 

X 

' 

X X 
X X 
X X 
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A N E X O 6 

Decreto n9 77.118, de 9 de fe ve reiro de 19767 (1) 

Reestrutura a Comissão de Coordenação 

das Atividades de Processa me nto Eletrô 

nico (CAPRE) e lhe da novas atribui
çoes. 

O Presidente da RepÚblica, usando da atribuição qu e lhe 

c o n f e r e o a r fi g o 8 1 , __ i te rn II I e V , da C o n s t i tu i ç ã o , de c r e t a : -

Art. 19 - A Comissão de Coord e naç ão das Ativid ades de Pro -
cessamento Ele t rônico (CAPR E) ; cri ado junto a Sec r eta r i a de 
Pl ane ja me nto da Pr esi dênci a da Rep úb lic a pe lo Decret o nQ 
70.370, de 5 de abril de 1972, e refor mula da na for ma do pr.::_ 
sente decreto, tem por objetivos: 

I) identificar necessid a des na a r ea de In f orm5tica , e s
tabelecendo priorid ade s e mec anismos para os r espec tivos a 
tendi me nt os; 

li) promover a i ntegração setoria l de recursos aplicados _ 
na áre a de i nformát i ca, ot i mi zando in vestiment os com me l hor 
aprove it am e nto do s r ecu r s os j a ex i stentes; 

III) fomentar o estabe l ecime nto de f l uxo s de informação , 

co ~ base em processamento e l etrônico , que f a li c i tem os pro
cessos go ve r name nta i s de dec i são. 

Art . 29 - São at ri buições da CAPRE : 

(1) 0.0. 10.0 2 .7 6 , la. pag. 

I 
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I) orientar a atividade gov ernamenta l no s vário s campos da 
informática, induzindo a utili zação dos recursos computacionais 
de maneira econômica e integrad a ; 

II) manter atualizado o cad astro detalhado do parque co mputa

cional privado e governamental, no que se refere a recursos hu

manos, equipame ntos, programas e grau de utilização das instala 
çoes; 

III) coordenar program as de des env olvimento de r ec ursos huma -

nos em todos os niveis das técnicas computacionai s ,faze ndo uso 

dos recursos já existentes nas universidades, cen t ro s de tr eina 
menta e de pesquisa; 

IV) pronunciar-se sobre prooostas de aquisição de equipam e n -

tos (h a rdware ) e programas (sof twa re) sob qu~lquer forma ( com

pra, alu gue l, arrendament o} , alem da contr atação de serv i ços de 

process ame nto de dados, pelos Õrgãos e entidad es da Administra

ção Publica Federal Direta e Indir e ta, e Fu ndações Sup erv isio n~ 
das ; 

V) propor med idas tend entes ã for mulação de politica de fi 

nanc i ament o gov e rnamenta l ao setor pr iv ado, para a atividade de 
processamento de dados. 

§ 1 9 Para o perfe i to cadastra ment o de equipamentos, deverão 

ser encaminhados ã CAPRE pela autoridade fazendãria, ~uando se 

tratar de e qui pamento i mpo rt ado de processar:wnto de dados e seus 

cor re l atos, có pia de lic ença de impol~taçã o concedid a . 

§ 29 Quando um equipamento for destruido ou desativ a do, s~u 

proprietário devcrã comunicar o fato ã CAP RE . 

§ 39 Sa lv o expressa autorização do Presidente da Rep~blica,o 

parecer favoráv e l da CAP RE e condição previa rar a· a emissão da 

li cença de i 111portação em casos de eq uip amento im portado, desti

n ad o a o r gaos e ent i dades da Adminis tração P~blica Fed e ral Dire 

ta e Indir eta e Fundações Supervision adas . 
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§ 49 O Conselho Plenãrio poderã estabelecer diretrizes e s 

peciais disciplinando a forma da consulta ã CAP RE, com vistas a 
dar maior eficiência ao processa me nto das consult as, e fixar,i~ 

clusive, tetos mínimos para dispensa destas. 
§59 fio exame da conveniência da aquisição, deverão ser 

considerados, entre outros fator es, o dicmensionam en to e confi
guração da contratação pretendida, em função de necessidades a

tuais e futuras dos 5rgãos e entidades, levando em conta insta
lações jã existentes que possam atender total ou p~rcialmente a 

essas necessid ades. 
§ 69 Fica vedado a qualquer Õrgão federal salvo expressa 

autorização do Presidente da RepGblica, isentar de impostos ·, t! 

xas ou gravames alfandegãrios . qualquer equipamento de processa
mento de dados ou de suporte direto a este, sem prêvia audiên ~ 

cia ã CAP RE . 

A~t. 39 - Integração a CAeRE um Cons e lho Plenãrio e uma 

Secretar i a Executi va. 

Art. 49 - O Conselho Plenãrio e o orgao de deliberação co 

letiva da CAPRE, competindo-lhe: 

I) propor as diretrizes da Polític a Naciona l de Inf ormã 

tica e o Plano Integrado de Informãtica; 
II) examinar, em grau de r ecurso, as decisões da Secreta 

ria Executiva; e 
III) resolv e r casos específicos su bmet ido s por seus mem -

b r os . 
Art. 59 - Co mporão o Cons e lh o Plenãrio da CAPRE: 

I) O Secretãrio Geral da Secretaria de Plan e jumen to ·da 
Presid ência da RepGb lic a, na qu a lid ade de Presidente; 

li) O Presidente do Conselho Nac ion a l de Dese nvolvim ent o 

Científico e Tecno15gico-CNPq; 
II I ) Repr ese nt ante do Estado-Maior das Forç as Arm adas; 

I V ) Representante do 1·1 i n i s te r i o da s C o m u n i c a ç õ e s ; 
V) Representante do Ministêrio da Educação e Cultura; 

VI) Rerrese ntate do flinisterio da Fazenda ; 
VII) R epre sentant~ do Ministêrio da IndGstria e do Co m~r

ci o. 
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§ 19 Com exceçao do Presidente, os representantes deverão 
ter suplentes, previamente designados pelo 6rgão respectivo. 

§ 29 Os demais Minist~rios poderão participar das reuni6es 
da CAPRE, sempre que houver exame de assuntos de seu interesse 
especifico. 

§ 39 O Secretãrio Executivo, incidado pelo Presidente da 
CAPRE e nomeado pelo rtinistro-Chefe da Secretaria de Planeja -
menta da Presid~ncia da República, secretariará o Conselho Ple 
nãrio. 

Art. 69 - A Secretaria Executiva ~ chefiada pelo seu Secre 
tãrio-Executivo e auxiliada por uma Comissão Consultiva, caben 
do~lhe, entre outras atribuiç6es outorgadas no Regimento Inter 
no da CAPRE, examinar os processos de consulta de que trata q 

item IV do artigo 29, e dar suporte t~cnico ao Conselho Plenã
rio. 

§ 19 A Comissão Consultiva da Secretaria Executiva da CA
PRE sera constitu1da por pessoas físicas de notório saber e 
comprovad a experiência no campo da Informãtica, indic adas por 

6rgãos ou entidad es publicas, por solicitação do Ministro-Che
fe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

§ 29 Do pronunciamento da Secretaria Executiva nos proces-
sos mencionados no caput deste artigo caberã recurso para o 
Conselho Plenãrio. 

Art. 79 - Par a cumprimento do disposto no i tem IV do art i 
go 29, os 6rgãos ou ent i dades interessadas de ve r ão submeter a 
consideraç ã o da CAP RE seus programas de aqui s i ção, lo cação ou 
contrataç ão de serviços, ant es de efetuada ou convo cada a li c i 
t aç ão ou seleção corres pondente, observando o disposto nos ... 
§ 59 do artigo 29 . 

Parã grafo Ünico. Os diri gentes dos 6r gã os e entidades da 
Administração Publica Diret a e Indireta e de Fund ~ç6es supe rv~ 

sionad as serão r esponsã ve is pe l a est rit a observância do dispo~ 

to no cap ut deste artigo . 

Art. 89 - O Regime nto Interno da CAPRE serã expedido pelo 
Mini st ro-Ch efe da Secretar i a de Planejamento da Pre s id ência da 
RepÜblica. 



88 

Art. 99 - Este Decreto entrarã em vigor na data de sua pu
blicação, revogados o Decreto n9 70.370, de 5 de abril de 1972, 
e demais disposições em contrãrio. 

Brasília, 9 de fevereiro de 1976; 1559 da Independência e 889 
da República. 
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Mãrio Henrique Simonsen 
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